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Balança comercial tem superávit
de US$ 7,74 bilhões em setembro

Anvisa proíbe venda de insulina
e tirzepatida irregulares

www.jornalodiasp.com.br QUARTA-FEIRA, 7 DE OUTUBRO DE 2026

Fundado em 5 de abril de 1933
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,97
Venda:      4,98

Turismo
Compra:   4,99
Venda:      5,17

Compra:    5,60
Venda:       5,60

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

25º C

18º C

Quarta: Sol com
muitas nuvens.
Pancadas de chuva
à tarde e à noite.

Previsão do Tempo
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Com a ajuda do petróleo,
dos combustíveis, da soja e do
cobre, a balança comercial
brasileira registrou superávit
de US$ 7,74 bilhões em se-
tembro, mais que o dobro do
que mesmo mês de 2025 (US$
3,14 bilhões).

O desempenho foi impulsi-
onado pelo crescimento das
exportações, que avançaram
12,9% no período, segundo
dados divulgados na terça-fei-
ra (6) pelo Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Co-

mércio e Serviços (Mdic).
O superávit foi o segundo

melhor para o mês, só perden-
do para setembro de 2023
(US$ 9,18 bilhões).

Principais números
• Superávit: US$ 7,74 bi-

lhões (+146,4% ante setem-
bro de 2025); • Exportações:
US$ 34,42 bilhões (+12,9%);
• Importações: US$ 26,68 bi-
lhões (-2,4%); • Corrente de
comércio: US$ 61,09 bilhões
(+8%).                  Página 3
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Prefeitura de SP amplia
vacinação contra meningite e

reforça importância da prevenção
e do diagnóstico precoce

AKSP Interlagos Trophy será o último evento do
Kartódromo de Interlagos antes do fechamento para a F-1
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As provas da penúltima etapa do AKSP Interlagos Trophy devem
ser equilibradas

A penúltima etapa do AKSP
Interlagos Trophy promete
muita disputa entre os postu-
lantes ao título de campeão nas
cinco categorias. A reta final da
8ª temporada do campeonato
de rental kart será realizada na
noite do dia 7 de outubro, mar-
cando o fechamento do tradi-
cional Kartódromo Ayrton Sen-
na, para a preparação para o GP
São Paulo de Fórmula 1.

Com apenas duas etapas
para o encerramento do certa-
me, a disputa pelas primeiras
posições entra definitivamen-
te em sua fase decisiva. Os lí-
deres na pontuação bruta são
Lucimara Reimberg (Mulheres
em Ação – Graduadas), Beatriz
Marsilli (Mulheres em Ação –
Novatas), Rodrigo Hergovich
(Sênior), Gabriel Paixão (Santi-
dade Racing), Marcelo Soufia
(Light), Elcio Lora (Graduados)
e Henrique Morbi (Elite).

No entanto, o regulamento
do campeonato prevê o descar-
te obrigatório dos dois piores

resultados na temporada, o que
poderá fazer diferença na defini-
ção dos títulos. Desta forma, an-
tes do GP DLT Suprimentos já
podemos fazer um exercício de
previsibilidade, considerando os
descartes nas etapas até agora
realizadas. Lembrando que quem
já descartou duas provas sem
pontuação, terá a oportunidade
de apenas somar mais pontos.

A maior indefinição está na
categoria Graduados, onde os 18
primeiros podem conquistar o tí-
tulo, pois nesta categoria estarão
em jogo até 103 pontos nestas
duas últimas etapas.

Na pontuação bruta, Elcio
Lora lidera com 142,5 pontos. No
entanto, aplicando os dois des-
cartes agora ele cai para quinto,
com 109,5 pontos. Já o Luis Bla-
nes, que soma 117 pontos brutos
na quarta posição, com os des-
cartes assume a ponta com os
mesmos 117 pontos, pois deixou
de participar de duas etapas e
agora só soma pontos.

Na categoria Elite, que tam-

bém terá 103 pontos a serem dis-
putados, os oito primeiros podem
alcançar o título. O líder na pon-
tuação bruta e também com os
descartes é Henrique Morbi, res-
pectivamente com 212 e 183 pon-
tos, seguido de Paulo Policeno,
com 189,5 e 151,5 pontos.

A Sênior tem outro panorama,
com 83 pontos a serem alcança-
dos nas duas etapas restantes, o
que coloca os nove primeiros da
tabela para brigarem pelo topo do
campeonato. Rodrigo Hergovich
é o líder tanto na pontuação bru-
ta (177 pontos), como com os
descartes (143). Já Allan Félix,
atual quarto colocado com 121
pontos, assume a vice-liderança
com os descartes, ficando com
126,5 pontos. E na terceira posi-
ção são dois pilotos empatados:
Henrique Morbi com 145,5 bru-
tos e Gerson Roschel com 144,
mas com os descartes ambos fi-
cam com 118,5 pontos.

Entre os novatos e estrean-
tes, Marcelo Soufia leva uma boa
vantagem, pois foi extremamente

regular, subindo no pódio entre
os três primeiros em todas as eta-
pas. Ele tem 178 pontos brutos e
140 com os dois descartes. Seu
maior oponente é Luis Henrique
Pereira, com 120 pontos brutos e
116 com os descontos. Hipoteti-
camente os 11 primeiros da Light
ainda podem atingir a glória do
título de campeão da categoria

mais equilibrada da temporada.
Finalmente, na categoria femi-

nina Lucimara Reimberg lidera nas
duas situações, com 174 e 155
pontos, respectivamente. Mas
as seis primeiras ainda estão no
jogo. A vice-líder Mirna Lopes,
com 129 pontos, cai para tercei-
ro com os descartes, com 115
pontos. Já Beatriz Marsilli, quar-

ta com 124 pontos brutos, as-
sume a segunda colocação com
124,5 pontos, já que zerou em
duas etapas.

Premiação da etapa
Os primeiros colocados do

GP DLT Suprimentos receberão
troféus e kits da Giovanna Baby,
masculinos e femininos, além de
produtos da Cerveja Paulistânia
e premiações especiais ofereci-
das pela DLT Suprimentos.
Além disto, no momento final
do pódio será sorteado somen-
te entre os presentes um gran-
de kit com 15 produtos da Gio-
vanna Baby, e um lego de Fór-
mula 1 de 53 cm com 1000 pe-
ças, oferecido pela D&M Blo-
cos de Montar.

Ação Social
NO GP DLT Suprimentos,

dando continuação às ações so-
ciais que o AKSP Interlagos Tro-
phy costuma promover, será ar-
recadado fraldas geriátricas para
os idosos do Lar San German.

Brasileiro Sub-16 de Atletismo recebe
inscrições de mais de 1.200 atletas

O Centro Olímpico foi o campeão brasileiro de 2025 na
categoria sub-16

O Campeonato Brasileiro In-
terclubes - CBI Sub-16 de Atletis-
mo Loterias Caixa recebeu a ins-
crição de 1.227 atletas (591 fe-
minino e 636 masculino) para
três dias de competições, de
sexta-feira a domingo (9 a 11/
10), na pista do Estádio Ícaro
de Castro Mello, o Ibirapuera,
em São Paulo. São atletas de 188
clubes e associações, de 23 Es-
tados do Brasil. Será a terceira
competição do calendário naci-
onal na nova pista de nove raias,
de Classe 1 pela World Athletics
(depois de reinaugurada, em ju-
lho, recebeu o Troféu Brasil e o
Brasileiro Sub-18).

A competição volta a São Pau-

lo com entrada franca e transmis-
são ao vivo da TV Atletismo Bra-
sil, canal do YouTube da Confe-
deração Brasileira de Atletismo
(CBAt). Serão seis etapas, duas
por dia, de manhã e à tarde. To-
das as distâncias das corridas,
alturas das barreiras, tamanhos e
pesos dos implementos são pró-
prios - definidos por regra - para
esta categoria, que reúne atletas
de 13 a 16 anos. 

PROGRAMA HORÁRIO
Na última edição do Brasilei-

ro Sub-16, em 2025, a Associa-
ção Desportiva Centro Olímpi-
co foi octacampeã brasileira (114
pontos), na Vila Olímpica Paray-

ba, em João Pessoa. Também foi
a segunda colocada no femini-
no (58) e a terceira no masculi-
no (56). E virá forte para esta
edição, com uma equipe de 47
atletas que vai brigar por mais
um título da competição.

O SESI-SP foi vice-campeão
geral (112 pontos) em 2025 e
também o primeiro colocado na
categoria masculino (68). A APA
Petrolina, de Pernambuco, foi a
terceira na qualificação geral
(75,5 pontos) e a segunda no
masculino (59). 

No feminino, brilhou a Asso-
ciação Esportiva Cidadania e Dig-
nidade (AECD), de Macaé, Rio de
Janeiro (73 pontos), com o Cen-

tro Olímpico em segundo (58) e
SESI-SP (44) em terceiro.

Thayna Custódio Ramos
Costa, ouro nos 75 m e nos 250
m, ao lado de Josué Alves Me-
nezes, campeão dos 100 m com
barreiras, foram os melhores
atletas da competição em 2025.

O Campeonato Brasileiro
Interclubes - CBI® Sub-16 de
Atletismo Loterias Caixa rece-
be o apoio do Comitê Brasileiro
de Clubes (CBC), que desen-
volve o programa de formação
de atletas juntamente aos clu-
bes integrados e ENADS. 

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.

Fo
to

/ G
us

ta
vo

 A
lv

es

Estabilizar dívida pública requer
ajuste de ao menos R$ 250 bilhões

Big techs descumprem regras
eleitorais no dia da votação,

 diz estudo

AGU pede a Fux que aguarde
PGR e mantenha proibição

das bets no país
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Fuvest encerra inscrições para o
Vestibular 2027 na sexta-feira (9)

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00
Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 11 3258-1822
Comercial: 11 97144-4166
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

A PALAVRA - “Não andem ansiosos por coisa alguma, mas em
tudo, pela oração e súplicas, e com ação de graças, apresentem
seus pedidos a Deus. E a paz de Deus, que excede todo o entendi-
mento, guardará o coração e a mente de vocês em Cristo Jesus”
Filipenses 4:6-7
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8.147 vagas são oferecidas pela USP em seus cursos de
graduação

A Fuvest encerra na sexta-fei-
ra (9) as inscrições para o Vesti-
bular 2027 da USP, que oferece
8.147 vagas. Uma das novidades
é a redução da primeira fase de 90
para 80 questões, mantendo as
cinco horas de duração. Outra
novidade é a aplicação do exame,
pela primeira vez, em Fortaleza, no
Ceará, além de 30 cidades paulis-
tas. As inscrições devem ser fei-
tas na página da Fuvest.  A taxa é
de R$ 228. A primeira fase será re-
alizada em 1º de novembro.

A redução no número de
questões busca ampliar o tempo
disponível para que os candida-
tos compreendam e interpretem
melhor os enunciados. A propos-
ta ganha importância porque a
prova exige mais do que o domí-
nio dos conteúdos, com ques-

tões que articulam diferentes for-
mas de informação, como textos,
gráficos e mapas.

Confira a seguir alguns dos
principais pontos do Vestibular
2027 da Fuvest.

Redução no número de
questões: A primeira fase teve
o número de questões reduzi-
do de 90 para 80, mantendo-
se as cinco horas de duração
para oferecer mais tempo à in-
terpretação de enunciados
contextualizados e diminuir a
dificuldade na aplicação de
fórmulas em exatas

Foco na contextualização
O novo modelo exige ques-

tões que tragam a aplicação prá-

tica do que foi aprendido no en-
sino médio. Por isso, os enuncia-
dos estão mais longos, contan-
do com mais textos, imagens, grá-
ficos e mapas

Desafio na interpretação
A contextualização tem sido

um ponto de atenção especial em
matérias como matemática, física
e química. Além de dominar as
fórmulas, é importante perceber
qual raciocínio aplicar devido à
complexidade da interpretação
dos enunciados

Nível de dificuldade e desempate
Com a redução para 80 ques-

tões, há uma preocupação maior
das bancas examinadoras em in-
cluir questões mais difíceis. Isso
serve para garantir maior poder
de diferenciação entre os candi-
datos e evitar um número exces-
sivo de empates na nota de cor-
te, o que sobrecarregaria a se-
gunda fase.

Novidades na redação
A redação oferece duas pro-

postas de escrita a partir de uma
mesma coletânea de textos, per-
mitindo que o candidato esco-
lha entre a tradicional disserta-
ção e um gênero narrativo. A re-
dação mantém peso relevante na

avaliação, correspondendo à
metade da nota do primeiro dia
da segunda fase e a um sexto da
nota final.

O Guia de Inclusão da Fuvest
2027 foi criado para explicar aos
candidatos quais recursos e po-
líticas estão disponíveis para tor-
nar o processo seletivo mais
acessível.

O material reúne orientações
sobre: Atendimento especializa-
do para pessoas com deficiên-
cia e outras condições que de-
mandem recursos específicos;
Recursos para a realização das
provas, como prova adaptada
para pessoas cegas, intérprete
de Libras, tempo adicional,
apoio para leitura e transcrição,
local sem escadas, uso de ca-
deira de rodas ou muletas, en-
tre outros; Candidatos com
TEA, dislexia, TDAH e outras
condições, com orientações
sobre a solicitação de atendi-
mento específico; Amamenta-
ção, incluindo as condições
para candidatas que precisem
amamentar durante o exame;
Nome social, com orientações
para seu uso no vestibular;
Ações afirmativas, explicando a
reserva de vagas para estudan-

tes de escolas públicas e para
pessoas pretas, pardas e indí-
genas; Isenção e redução da
taxa de inscrição, com os crité-
rios e procedimentos para so-
licitar o benefício; Permanên-
cia estudantil, apresentando
políticas de apoio da USP para
estudantes em situação de vul-
nerabilidade.

Principais datas do Vestibu-
lar 2027

9 de outubro – Encerramento
das inscrições

21 de outubro – Divulgação
dos locais de prova da 1ª Fase

1º de novembro – Prova da 1ª
Fase

23 de novembro – Divulga-
ção dos convocados e dos locais
da prova da 2ª Fase

6 e 7 de dezembro – Provas
da 2ª Fase

8 a 11 de dezembro – Provas
de Competências Específicas

26 de janeiro de 2027 – Divul-
gação da 1ª Chamada para matrí-
cula

Mais informações sobre o
Vestibular 2027 estão disponíveis
em www.fuvest.br/vestibular-da-
usp.  (Governo de SP)

Governo de SP realiza Virada Inclusiva 2026
em novembro; inscrições de artistas com

deficiência vão até a quarta-feira (14)
Artistas com deficiência têm

até esta quarta-feira (14) para re-
alizar inscrições de propostas ar-
tístico-culturais para a Virada In-
clusiva 2026, que será realizada
pelo Governo de São Paulo entre
os dias 28 de novembro e 6 de
dezembro em diferentes regiões
do estado. Já o prazo para envio
do formulário de participação das
prefeituras e secretarias munici-
pais foi estendido até a semana
seguinte, no dia 23 de outubro.

Com o tema “A inclusão que
sonhamos. As conquistas que
vivemos”, o programa busca
incentivar a participação con-
junta de pessoas com e sem
deficiência em ações integra-
das de cultura, esporte e lazer.
Em 2025, a edição reuniu mais
de 400 atividades culturais em
todo o estado.

O destaque da edição deste
ano será um grande evento de
abertura no Memorial da Amé-

rica Latina, na área externa ao
prédio da secretaria e no Mu-
seu da Inclusão, reunindo sho-
ws de artistas, apresentações
culturais e atividades acessí-
veis para celebrar o protagonis-
mo e a diversidade.

“A Virada Inclusiva ajuda as
pessoas a compreenderem toda
a evolução dos direitos da pes-
soa deficiente e serve para que
a gente possa ponderar qual é
a nossa participação, a partici-
pação dos governos, das enti-
dades, mas, especialmente, a
participação de cada um de
nós, cidadãos, em tornar a nos-
sa cidade, os nossos espaços,
o nosso Estado e o nosso país
digno de todas as pessoas com e
sem deficiência”, afirma o secre-
tário dos Direitos da Pessoa com
Deficiência de São Paulo, Mar-
cos da Costa.

Construído de forma colabo-
rativa entre o Estado, municípios
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Em 2025, a edição reuniu mais de 400 atividades culturais em
todo o estado

e sociedade civil, o calendário da
Virada Inclusiva ocupa parques,
praças, ruas, museus, teatros e
centros culturais em diversas re-
giões de São Paulo. Toda a pro-
gramação é gratuita e conta com
recursos de acessibilidade. A ini-

ciativa é realizada anualmente no
encerramento do ano em alusão
ao Dia Internacional da Pessoa
com Deficiência, instituído pela
Organização das Nações Unidas
(ONU) em 3 de dezembro de 1992.
(Governo de SP)
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Prefeitura amplia vacinação contra
 meningite e reforça importância

da prevenção e do diagnóstico precoce

A Prefeitura de São Paulo
mantém na rede municipal de saú-
de a oferta de vacinas que prote-
gem contra diferentes agentes
causadores da meningite e refor-
ça a importância da prevenção,
diagnóstico e tratamento rápidos,
além da identificação dos sinais
da doença. Neste ano, a cobertu-
ra vacinal de crianças de 0 a 1
ano na capital está acima dos ín-
dices registrados em 2025 para
todas as vacinas recomendadas
para a prevenção da meningite.

A iniciativa ganha destaque
neste 5 de outubro, Dia Mundial
de Combate à Meningite, data
que chama atenção para as es-
tratégias de enfrentamento da
doença. Os imunizantes são dis-
ponibilizados conforme a faixa
etária, histórico vacinal e indica-
ções específicas, seguindo os
esquemas preconizados pelo
Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI).

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) estabeleceu a es-
tratégia global “Derrotar a Me-
ningite até 2030”, que tem entre

suas metas a eliminação das epi-
demias de meningite bacteriana, a
redução em 50% dos casos preve-
níveis por vacinação e em 70% das
mortes, além da redução das se-
quelas e da melhoria da qualidade
de vida das pessoas afetadas.

A cobertura da BCG passou
de mais de 88%, em 2025, para
quase 91%, em 2026. A da pneu-
mocócica 10 passou de 94% para
mais de 97%, considerando tam-
bém a pneumocócica 20, que co-
meçou a ser ofertada neste ano.
A cobertura da pentavalente pas-
sou de 91% para quase 97%, en-
quanto a da meningocócica C
aumentou de 93% para 98%.

No recorte por aplicações da
vacina Pneumo 20 em números
globais, foram 82.702 doses ad-
ministradas entre 20 de junho e
28 de setembro, em todas as regi-
ões da cidade. Já a imunização
de pessoas com 85 anos ou mais,
iniciada em 14 de setembro, al-
cançou 1.448 doses aplicadas até
28 de setembro. (Fonte:
Sigapep_dados provisórios su-
jeitos a alteração)

Diferentes causas
A meningite é uma inflama-

ção das membranas que envol-
vem o cérebro e a medula espi-
nhal e pode ser provocada por
vírus, bactérias, fungos e parasi-
tas, com risco de rápida evolução.

Entre as bactérias causadoras
da doença estão Streptococcus
pneumoniae (pneumococo), Ha-
emophilus influenzae e Neisse-
ria meningitidis (meningococo,
responsável pela doença menin-
gocócica).

A transmissão depende do
agente causador. No caso das
bactérias, ocorre por gotículas e
secreções respiratórias, princi-
palmente em situações de conta-
to próximo.

Os principais sinais de me-
ningite bacteriana incluem febre,
dor de cabeça intensa, rigidez de
nuca, náuseas e vômitos, sensi-
bilidade à luz e sonolência ou al-
teração do estado mental.

Na doença meningocócica,
também podem surgir manchas
vermelhas ou arroxeadas na pele.
Em bebês, os sinais incluem irri-
tabilidade, sonolência, recusa ali-
mentar, vômitos e abaulamento
da fontanela (moleira).

A recomendação é procurar
atendimento de saúde diante de qual-
quer sinal de suspeita da doença.

Confira o esquema vacinal
A vacina BCG é recomenda-

da em dose única ao nascer, pre-
ferencialmente ainda na materni-
dade. Ela protege contra as for-
mas graves e disseminadas da
tuberculose, incluindo a menin-
gite tuberculosa.

As vacinas pneumocócicas
conjugadas (VPC) protegem con-
tra doenças graves causadas
pela bactéria pneumococo, como
a meningite. Atualmente, são
adotadas para crianças, adminis-
tradas aos 2 meses com a VPC20,
aos 4 meses com a VPC10 e aos
12 meses com a VPC20, como
dose de reforço.

A nova orientação do PNI am-
pliou a imunização com a Pneumo
20 para pessoas com 85 anos ou
mais. A vacina protege contra do-
enças causadas pelo Streptococ-
cus pneumoniae, entre elas pneu-
monia, meningite, sinusite, otite
média e outras infecções graves.

A vacina pentavalente (DTP/
HB/HIB), indicada aos 2, 4 e 6 me-
ses de idade, protege contra doen-
ças invasivas causadas pelo Hae-
mophilus influenzae tipo B, entre
elas a meningite. A meningocócica
C, recomendada aos 3 e 5 meses de
idade, protege contra doenças me-
ningocócicas invasivas causadas
pela Neisseria meningitidis do
sorogrupo C, incluindo meningi-
te e meningococcemia.

Já a meningocócica ACWY é
indicada no reforço aos 12 me-
ses de idade e para adolescentes
entre 11 e 14 anos, para prevenir
doenças meningocócicas invasi-
vas causadas pela Neisseria me-
ningitidis dos sorogrupos A, C,
W e Y, incluindo meningite e me-
ningococcemia.

Além da vacinação, medidas
como lavar as mãos, manter os
ambientes ventilados e adotar a
etiqueta respiratória também aju-
dam a prevenir infecções. (Pre-
feitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Vereadores(as) no PL, PP, MDB, União, Republicanos, PSD,

Podemos e Novo já trabalham pela eleição (2º turno presidencial)
do Flavio Bolsonaro (PL). Vereadores(as) no PT, PSB, PV e PSOL
seguem com Lula (PT)

.
PREFEITURA (São Paulo)
O católico Ricardo Nunes (MDB) segue dizendo que Nossa

Senhora (na igreja católica apostólica romana) têm o respeito da
família Bolsonaro, de raiz católica ... hoje com alguns que se apre-
sentam como protestantes

.
ASSEMBLEIA (Brasil)
Deputados(as) no PL, PP, MDB, União, Republicanos, PSD,

Podemos, Novo ... já trabalham pela eleição (2º turno presidencial)
do Flavio Bolsonaro (PL). Deputados(as) no PT, PSB, PT do B e
PSOL seguem com Lula (PT)

.
GOVERNO (São Paulo)
O católico apostólico romano e reeleito (1º turno) Tarcísio Frei-

tas (Republicanos) será principal cabo eleitoral (por todo o Brasil
com a esposa Cris que é católica de origem nordestina) pela elei-
ção (2º turno presidencial) do Flavio Bolsonaro (PL)

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados(as) e senadores(as) no PL, PP, MDB, União, Repu-

blicanos, PSD, Podemos, Novo ... já trabalham pela eleição (2º
turno presidencial) do Flavio Bolsonaro (PL). Os(as) no PT, PSB,
PSOL, PC do B, PV ... seguem com Lula (PT)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Eleições 2026 : diferentemente de 2022, agora encontramos

quase toda a imprensa diária mostrando ‘erros’ absurdos nos le-
vantamentos de várias empresas que erraram projeções pra Presi-
dência, Governos, Congresso e Assembleias ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Tanto no TRE SP, como no TSE (incluindo decisões que aca-

barão no STF), sempre haverá homens e mulheres ... profissionais
nas suas carreiras jurídicas que demonstrarão buscar o Caráter de
DEUS e as Éticas das Justiças Justas do Cristo ...

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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A Justiça Federal tem um rom-
bo de R$ 266 milhões para equa-
cionar neste ano. Para fechar as
contas, os tribunais regionais fe-
derais discutem alternativas que
incluem até mesmo adiar paga-
mentos a servidores, como parte
da folha de dezembro, o auxílio-
alimentação e a segunda parcela
do 13º salário.

O tamanho do problema apa-
rece em um parecer da Diretoria
de Orçamento, Finanças e Con-
tabilidade do TRF-4 (Tribunal
Regional Federal da 4ª Região),
sediado em Porto Alegre, ao qual
a reportagem teve acesso. O do-
cumento é do fim de agosto.

Nesse texto, afirma-se que di-
retores de orçamento dos seis tri-
bunais regionais federais do país
fizeram uma reunião e sugeriram
propostas para cobrir o déficit, o
que poderia ocorrer com cortes de
despesas discricionárias (contra-
tos, obras e tecnologia).

Eles também levantaram a
possibilidade de pagar em janei-
ro os encargos da folha de de-
zembro ou adiar o auxílio-alimen-
tação para o início de 2027 e trans-
ferir para janeiro a segunda par-
cela do 13º. Em nota, o CJF (Con-
selho da Justiça Federal) afirma
que não deverá ocorrer adiamen-
to de pagamentos.

“O presidente do CJF e do
STJ (Superior Tribunal de Justi-
ça), ministro Luís Felipe Salomão,
está em diálogo com os presiden-
tes dos tribunais para encontrar

uma solução unificada para a
questão e, embora cada tribunal
seja autônomo, entende que deve
ser adotada uma saída que não
impacte a folha de pagamento,
que em nenhuma hipótese pode
deixar de ser honrada, pois repre-
senta despesa obrigatória”.

Na terça-feira (6), o presi-
dente do CJF se reuniu com os
presidentes dos TRFs para tra-
tar do tema.

O CJF afirma que o déficit or-
çamentário dos tribunais não é
inédito e geralmente ocorre por
fatores externos ou inesperados,
que não foram considerados
quando da aprovação da previ-
são anual. No caso de 2026, isso
se deu principalmente pelo adi-
antamento em alguns meses do
adicional de qualificação, previs-
to em lei de 2025, que represen-
tou quase 80% do déficit atual
de R$ 266 milhões nos seis Tri-
bunais Regionais Federais.

Em dezembro do ano passa-
do, foi publicada a lei sobre o
adicional por qualificação. Os
valores são diferentes para cada
tipo de certificação (doutorado
vale mais que mestrado, por
exemplo).

Quando o orçamento da Jus-
tiça Federal foi elaborado, espe-
rava-se que esse aumento fosse
acontecer em julho deste ano,
mas o valor começou a ser pago
em janeiro. São seis meses a mais
de pagamentos em relação ao
previsto.

A situação se tornou pública
após uma reunião entre a admi-
nistração do TRF-4 e o Sintraju-
fe-RS, sindicato dos servidores
do Judiciário Federal no estado,
em 29 de setembro.

Segundo relato publicado
pelo próprio sindicato, o presi-
dente do tribunal, desembarga-
dor João Batista Pinto Silveira,
confirmou a autenticidade do
parecer.

Ainda segundo o sindicato,
ele disse não concordar com o
atraso de salários ou benefícios
dos servidores e afirmou que o
presidente do CJF teria a mesma
opinião, mas ressaltou que a de-
cisão final cabe ao conselho.

PAGAMENTOS ACIMA DO
TETO

Enquanto os tribunais bus-
cam onde cortar, os pagamentos
à magistratura seguem acima do
limite constitucional. Levanta-
mento da Folha com as planilhas
que o TRF-4 envia ao Painel de
Remuneração do CNJ (Conselho
Nacional de Justiça) mostra que
juízes e desembargadores da 4ª
Região receberam cerca de R$ 178
milhões acima do teto de R$
46.366,19 entre janeiro e agosto,
já descontado o abate-teto.

Dos 542 magistrados, apo-
sentados e pensionistas da fo-
lha, 523 receberam acima do li-
mite em pelo menos um mês,
em média R$ 340 mil cada no
período.

Para o Sintrajufe-RS, atribuir
o rombo ao adicional de qualifi-
cação é uma tentativa de transfe-
rir a conta aos servidores.

Marcelo Carlini, diretor do
sindicato, atribui o desequilíbrio
à série de benefícios criados por
via administrativa para a magis-
tratura nos últimos anos, como a
licença compensatória, que dava
aos juízes um dia de folga, con-
vertível em dinheiro, a cada três
trabalhados. “Esse dinheiro foi
gasto sem orçamento”, afirma.

Para ele, a decisão do STF
(Supremo Tribunal Federal) que
limitou os chamados penduri-
calhos “não encerrou a san-
gria, mudou por onde sangra-
va”: proibiu alguns pagamen-
tos, mas liberou outros, como
retroativos de adicional por tem-
po de serviço.

Segundo ele, a lei previa o
pagamento do adicional desde
sua aprovação, e foi o CJF que
programou o início do pagamen-
to para o meio do ano.

Ele também questiona a com-
posição dos restos a pagar dos
TRFs, que serviram de base para
o rateio dos cortes. “Nós não
sabemos qual é a origem dos res-
tos a pagar”, diz.

E afirma que o Fundo Especi-
al da Justiça Federal, criado pela
lei 15.498, sancionada em setem-
bro, não resolve o problema: o
fundo não pode ser usado para
pagar salários e só passa a valer
em 2027. (Agência Brasil)

Regra para alíquota dos combustíveis
na reforma tributária é publicada

O Ministério da Fazenda e o
CGIBS (Comitê Gestor do Impos-
to sobre Bens e Serviços) defini-
ram a metodologia que será usa-
da para calcular as alíquotas da
CBS (Contribuição sobre Bens e
Serviços), a partir de 2027, e do
IBS (Imposto sobre Bens e Ser-
viços), a partir de 2029, inciden-
tes sobre combustíveis. A regra
está em uma portaria publicada
na segunda-feira (5).

Os combustíveis têm um re-
gime específico na reforma tribu-
tária, em que os dois tributos são
calculados sobre a quantidade
comercializada.

As alíquotas serão as mes-
mas em todo o Brasil, mas espe-
cíficas para cada tipo de combus-
tível. Estão submetidos à meto-
dologia gasolina, etanol anidro,
óleo diesel, biodiesel, gás lique-
feito de petróleo, etanol hidrata-
do, querosene de aviação, óleo
combustível, gás natural proces-
sado, biometano e GNV.

A norma não fixa quanto será
cobrado de IBS e CBS por litro.
Ela estabelece como será calcu-
lado o valor de referência que será
utilizado para definir essas alí-
quotas.

Esse valor funciona como
parâmetro para evitar que, na
transição para o novo sistema, a

tributação dos combustíveis fique
acima da carga tributária que hoje
incide sobre esses produtos.

Para chegar à referência, a
portaria separa a carga tributária
em duas partes: direta e indireta.

No caso da CBS, a carga dire-
ta corresponde ao que hoje é re-
colhido de PIS/Pasep, PIS/Pasep-
Importação, Cofins e Cofins-Im-
portação na produção, importa-
ção e comercialização dos com-
bustíveis.

Já a carga indireta considera
esses tributos, além do IPI e do
IOF sobre seguros, quando re-
caem sobre insumos, serviços e
bens de capital utilizados na ca-
deia de produção, importação e
comercialização e não são recu-
perados como crédito.

Para o IBS, a lógica é seme-
lhante, mas os tributos de refe-
rência são outros. A carga direta
considera o ICMS. A carga indi-
reta, por sua vez, considera ICMS
e ISS incidentes sobre insumos,
serviços e bens de capital utiliza-
dos na cadeia e que não tenham
sido recuperados como crédito.

A portaria define a chamada
“carga tributária por unidade
de medida” como “o quocien-
te entre a carga tributária, di-
reta ou indireta, e a quantida-
de do combustível” no perío-

do correspondente.
Para a CBS, o período de re-

ferência é de julho de 2025 a ju-
nho de 2026, com valores corrigi-
dos pelo IPCA até julho de 2026
e atualizado para preços de 2027
pela meta de inflação de 3%.

Há ainda uma regra específi-
ca para combustíveis que tiveram
redução de alíquota entre março
e junho de 2026. Nesses casos,
para o cálculo da carga de refe-
rência da CBS, a portaria deter-
mina que sejam consideradas as
alíquotas que estavam vigentes
em fevereiro de 2026 nos meses
em que ocorreu a redução.

A carga indireta da CBS se-
guirá outra conta. O montante
apurado para 2025 será dividido
pelo volume do combustível con-
sumido no país naquele ano, para
chegar a um valor por unidade
de medida. Esse resultado tam-
bém será corrigido pelo IPCA e
atualizado para os preços de 2027.

Com essas duas parcelas
será formada a carga tributária de
referência.

A regra para 2027 é que a alí-
quota da CBS para cada combus-
tível não ultrapasse a soma des-
sas duas cargas.

No caso do IBS, a transição é
diferente. Para 2029, a alíquota
poderá corresponder a até 10%

da soma das cargas tributárias
direta e indireta de referência. Em
2030, o limite sobe para 20%; em
2031, para 30%; e, em 2032, para
40%. A partir de 2033, o limite
passa a ser de 100%.

Outro elemento importante da
metodologia é o PMPF (Preço
Médio Ponderado a Consumidor
Final), apurado por estado e pos-
teriormente consolidado em âm-
bito nacional.

Ele será especialmente rele-
vante depois da entrada em vi-
gor dos novos tributos, porque,
para os anos seguintes a 2027, a
CBS será reajustada de acordo
com a variação do PMPF entre o
período de referência e os 12 me-
ses anteriores a julho do ano an-
terior àquele em que a nova alí-
quota será aplicada. A mesma ló-
gica será utilizada para o IBS de-
pois de 2029.

A portaria também trata dos
biocombustíveis e do hidrogênio
de baixa emissão de carbono. A
regra preserva a determinação da
reforma de que esses produtos
tenham tributação inferior à dos
combustíveis fósseis utilizados
como referência. Para os biocom-
bustíveis, a alíquota não poderá
ser inferior a 40% nem superior a
90% da alíquota do combustível
fóssil comparado. (Folhapress)

Com a ajuda do petróleo, dos
combustíveis, da soja e do co-
bre, a balança comercial brasilei-
ra registrou superávit de US$
7,74 bilhões em setembro, mais
que o dobro do que mesmo mês
de 2025 (US$ 3,14 bilhões).

O desempenho foi impulsi-
onado pelo crescimento das ex-
portações, que avançaram
12,9% no período, segundo da-
dos divulgados na terça-feira
(6) pelo Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (Mdic).

O superávit foi o segundo
melhor para o mês, só perden-
do para setembro de 2023 (US$
9,18 bilhões).

Principais números
• Superávit: US$ 7,74 bi-

lhões (+146,4% ante setembro
de 2025); • Exportações: US$
34,42 bilhões (+12,9%); • Impor-
tações: US$ 26,68 bilhões (-
2,4%); • Corrente de comércio:
US$ 61,09 bilhões (+8%).

A corrente de comércio,
soma de exportações e importa-
ções, alcançou US$ 61,09 bi-
lhões, o maior valor já registra-
do para meses de setembro na
série histórica e o segundo mai-
or para todos os meses, só per-
dendo para junho deste ano
(US$ 61,99 bilhões).

Exportações crescem
O aumento das vendas ex-

ternas foi liderado pela indús-
tria extrativa, seguida pela in-
dústria de transformação e pelo
agronegócio.

Exportações por setor: •
Indústria extrativa: US$ 9,44 bi-
lhões (+39,8% ante setembro de
2025); • Indústria de transformação:
US$ 17,67 bilhões (+5,3%); • Agro-
pecuária: US$ 7 bilhões (+4,8%).

Produtos em destaque: •
Indústria extrativa: petróleo bru-
to (+77,3% ante setembro do ano
passado), minério de cobre
(+74,2%); •  Indústria de transfor-
mação: farelos de soja (+47,7%),
combustíveis (+39,1%); •  Agro-
pecuária: soja (+11,9%), café não
torrado (+8,7%), centeio e aveia
(de US$ 407 mil para US$ 127,8
milhões, alta percentual de 31,2
mil, por diferença de cronograma
de embarque).

No caso do petróleo, o cres-
cimento da produção e o aumen-
to de 24,7% nos preços médios,
após o agravamento da guerra
no Oriente Médio, elevaram as
exportações.

Destinos das vendas
As exportações cresceram

para a maior parte dos princi-
pais mercados do Brasil, inclu-
indo os Estados Unidos, ape-
sar das tensões comerciais en-
tre os dois países. No entanto,
caíram para a Ásia e ficaram es-
táveis para a América do Sul.

Exportações por região: •
Europa: US$ 8,3 bilhões

Balança comercial
tem superávit de
US$ 7,74 bilhões

em setembro

(+51,9%);  • América do Norte:
US$ 5,2 bilhões (+30,6%); •
América do Sul: US$ 4,2 bilhões
(estável); • Ásia: US$ 17,4 bi-
lhões (-2,5%)

As vendas para os Estados
Unidos avançaram 31,9% em
setembro, mesmo em meio à
aplicação de novas tarifas so-
bre produtos brasileiros. No
entanto, caem 6,5% no acumu-
lado do ano.

Para a União Europeia, o
crescimento pode ser explicado
pelo acordo com o Mercosul,
que está impulsionando as ven-
das, principalmente de alimen-
tos, para o bloco.

Importações avançam
As compras brasileiras no

exterior tiveram leve recuo em
setembro (-2,4%), principalmen-
te de bens de capital e bens in-
termediários.

Importações por categoria:
• Bens de capital: US$ 4,1 bi-
lhões (-29,8%); • Bens interme-
diários: US$ 14,9 bilhões (-
2,4%); • Bens de consumo:
US$ 4,3 bilhões (+11,5%); •
Combustíveis: US$ 3,4 bilhões
(+41,2%, impulsionada pela
alta de 58,2% no preço)

No caso dos bens de capi-
tal, a desaceleração da econo-
mia provocada pelos juros al-
tos está diminuindo os investi-
mentos da indústria, principal
compradora de máquinas.

Acumulado de 2026
No acumulado de janeiro a

setembro, a balança comercial
registrou superávit de US$
62,4 bilhões.

No período: • Exportações:
US$ 264,65 bilhões (+10,4%); •
Importações: US$ 222,26 bi-
lhões (+5%); • Saldo comercial:
US$ 62,4 bilhões (+34,8%)

Projeções
Apesar do crescimento das

exportações, o Mdic revisou
para baixo sua projeção para
2026. A estimativa de superá-
vit da balança comercial pas-
sou de US$ 90 bilhões para
US$ 84,4 bilhões. Mesmo com
a queda, o resultado seria o
segundo melhor para um ano
desde o início da série histórica,
em 1989. Só perderia para 2023
(US$ 98,8 bilhões).

A previsão de exportações
foi reduzida de US$ 394,4 bi-
lhões para US$ 382,5 bilhões. A
projeção para as importações
passou de US$ 304,4 bilhões
para US$ 298,1 bilhões.

As estimativas estão mais
otimistas que a das institui-
ções financeiras. Segundo o
boletim Focus, pesquisa se-
manal com instituições fi-
nanceiras divulgada pelo
Banco Central, os analistas
de mercado projetam superá-
vit comercial de US$ 78,3 bi-
lhões para este ano. (Agên-
cia Brasil)
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Rombo de R$ 266 mi na Justiça
Federal ameaça salário de servidores

O Banco Central (BC) passará
a divulgar mensalmente um novo
conjunto de indicadores sobre
reajustes salariais negociados em
convenções coletivas de trabalho.
A iniciativa deve ampliar a capaci-
dade de monitorar as condições
do mercado de trabalho e seus
efeitos sobre a inflação.

Com base em informações
do Sistema de Negociações Co-

letivas de Trabalho (Mediador),
do Ministério do Trabalho e
Emprego, os indicadores mos-
trarão os percentuais de reajus-
tes negociados e a proporção
de acordos que resultaram em
aumentos acima, abaixo ou em li-
nha com a inflação.

As estatísticas incluirão os
reajustes nominais, que repre-
sentam o aumento dos salários

em valores correntes, e os rea-
justes reais, que descontam a in-
flação e indicam se houve ganho
efetivo de poder de compra para
os trabalhadores.

A nova base permitirá ao BC
acompanhar com maior precisão
o comportamento das negocia-
ções salariais e avaliar como as
condições do mercado de tra-
balho influenciam a dinâmica
dos salários.

Estudo divulgado pelo BC
mostra que ganhos reais de salá-
rio tendem a ser mais frequentes
em períodos de mercado de tra-
balho aquecido e de baixa taxa
de desemprego.

De acordo com a autoridade
monetária, esse movimento foi
observado entre 2012 e 2014 e
voltou a aparecer a partir de 2023,
quando cresceu a proporção de
convenções coletivas com reajus-
tes acima da inflação.

Segundo a análise, os reajus-
tes negociados mantêm forte re-

lação com a inflação medida pelo
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC).

Embora não haja obrigação
legal de reposição integral das
perdas inflacionárias, a inflação
acumulada continua sendo uma
das principais referências para
trabalhadores e empregadores
durante as negociações.

Ferramenta adicional
A divulgação regular dos in-

dicadores ampliará o conjunto de
informações disponíveis para a
sociedade acompanhar a evolu-
ção dos salários negociados no
país e sua relação com a inflação.

Os dados abrangem conven-
ções coletivas de todas as regi-
ões e dos principais setores da
economia, como agropecuária,
indústria, construção, comércio
e serviços, e estarão disponíveis
no Sistema Gerenciador de Séri-
es Temporais (SGS) do Banco
Central. (Agência Brasil)
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BC cria indicador para acompanhar
reajustes salariais negociados
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Estabilizar a dívida pública
requer um ajuste nas contas de
ao menos R$ 250 bilhões nos
próximos quatro anos, avaliam
economistas ouvidos pela repor-
tagem. Esse é o ponto de parti-
da do desafio que o presidente
eleito precisará enfrentar nos
próximos quatro anos.

A depender da credibilidade
do plano, do empenho pessoal
do chefe do Executivo e até dos
juros no mercado internacional,
o esforço necessário pode ser
maior, chegando a R$ 400 bilhões
em algumas simulações.

O governo Lula (PT) prevê
um déficit de R$ 67,3 bilhões
neste ano, ou 0,5% do PIB (Pro-
duto Interno Bruto). Isso signi-
fica que a dívida bruta do go-
verno geral, que bateu um recor-
de em cinco anos e está em
82,9% do PIB, vai subir ainda
mais. Ela reúne débitos de
União, estados e municípios e é
um importante indicador de sol-
vência do país.

Para os especialistas, o sal-
do das contas precisaria, ideal-
mente, subir a 2% ou 2,5% do
PIB até 2030, sem recorrer a sub-
terfúgios ou descontos -ou seja,
um resultado efetivo. O superá-
vit poderia ser alcançado com
expansão mais contida dos gas-
tos públicos e ações pelo lado
das receitas.

Mas os próprios economis-
tas são céticos quanto à viabili-
dade de um ajuste dessa enver-
gadura, dada a resistência da
classe política a medidas consi-
deradas impopulares, como a
desvinculação de benefícios so-
ciais do salário mínimo e a flexi-
bilização dos pisos de Saúde e
Educação.

Os temas são tão sensíveis
que as equipes tanto de Lula

como do senador Flávio Bolso-
naro (PL) se esquivaram de de-
talhar seus planos durante a
campanha, embora ambos te-
nham reconhecido a necessida-
de de reequilibrar as contas.

O atual governo prevê como
meta um superávit de 1,5% do
PIB em 2030. Mesmo esse resul-
tado demandaria um ajuste pró-
ximo dos R$ 300 bilhões até o
fim da década, segundo estima-
tivas informais feitas por auxili-
ares do presidente que defen-
dem algum aperto nos gastos.

Nas contas do Santander,
chegar a esse resultado signifi-
caria um esforço próximo de R$
250 bilhões.

Ter uma arrecadação superi-
or às despesas (que resulta no
superávit) cria uma poupança
que ajuda o governo a pagar a
conta de juros. Esse é um dos
fatores que tornam a trajetória
da dívida mais sustentável. Ou-
tros são a expansão mais forte
do PIB e a inflação.

Por outro lado, um saldo pior
das contas e o aumento da taxa
de juros contribuem para a piora
do indicador.

O economista Carlos Kawall,
ex-secretário do Tesouro Nacio-
nal e sócio-fundador da Oriz
Partners, alerta para uma “situa-
ção mais complicada” do país,
uma vez que o juro real no mun-
do está mais elevado. Isso trava
a redução das taxas no Brasil e
mantém mais caro o custo de fi-
nanciamento.

Segundo ele, estabilizar a dí-
vida brasileira com um juro real
(acima da inflação) de 4% por
ano já demandaria um superávit
de 1,9% do PIB. Se esse custo
sobe a 5%, o esforço passa a ser
de 2,7% do PIB.

Para Kawall, diante do cená-

rio mais adverso, o presidente
eleito deveria sinalizar compro-
misso firme com reformas que
desacelerem a alta das despesas
a 1% acima da inflação. Hoje, o
arcabouço fiscal criado pela
equipe de Lula permite expansão
real de até 2,5% ao ano.

O ex-secretário ressalta, po-
rém, que é necessário priorizar
as mudanças concretas nas po-
líticas públicas. “O erro seria sair-
mos da eleição com uma redis-
cussão da regra. É uma maneira
de querer continuar esse jogo do
‘me engana que eu gosto’.”

O economista-chefe para
Brasil no Banco Barclays, Rober-
to Secemski, estima que o ajuste
necessário para estabilizar a dí-
vida seja da ordem de R$ 350 bi-
lhões. Mas ele reconhece que
pouca gente espera que tal resul-
tado seja alcançado rapidamen-
te. Ainda assim, ele diz ser cruci-
al que o presidente eleito deixe
clara a direção a ser seguida.

“Ainda que não vá alcançar
um ajuste dessa monta em seis
meses ou um ano, talvez nem
mesmo em dois anos, é importan-
te que as medidas sejam ambici-
osas o suficiente para perseve-
rar nessa direção. Na ausência
disso, a construção da credibili-
dade vai ficar afetada”, afirma.

Para ele, o plano pode combi-
nar medidas para conter despe-
sas e elevar receitas, desde que
sejam estruturais e duradouras,
sem depender de ações pontu-
ais, que valem num só ano.

“Uma vez estabelecidas es-

sas credenciais, os preços dos
ativos tendem a reagir bem
mais rápido do que as variá-
veis econômicas, e isso sozi-
nho já alivia o custo total do
esforço fiscal, porque o juro
imposto à dívida pública de-
clina”, afirma Secemski.

O economista Italo Franca,
do Santander, avalia que será pri-
oritário adotar medidas pelo lado
das despesas. “Não estamos fa-
lando de corte, mas sim de redu-
ção do ritmo de crescimento”,
afirma. Desde 2022, a expansão
média dos gastos está em 5,3%
ao ano acima da inflação, bem
acima do desempenho da ativi-
dade econômica.

Em suas estimativas, um su-
perávit mínimo para estabilizar a
dívida ficaria entre 1,5% e 2% do
PIB, mas isso também vai depen-
der da qualidade do ajuste. Se o
governo eleito concentrar esfor-
ços em medidas de fôlego curto,
sem mudanças estruturais, essa
fragilidade pode cobrar um pre-
ço maior.

A economista Zeina Latif, só-
cia da Gibraltar Consulting, ava-
lia que alcançar superávit de 2%
a 2,5% do PIB é improvável no
próximo mandato, mas acredita
na possibilidade de se alcançar
um saldo positivo de 1% no pri-
meiro ano da gestão. Segundo
ela, o diagnóstico do que é ne-
cessário já existe, mas tudo vai
depender do envolvimento do
chefe do Executivo na aprova-
ção das medidas.

Para a economista, as admi-

nistrações de Jair Bolsonaro
(PL), pai do senador que agora
concorre à Presidência, e de Lula
provaram que a equipe econô-
mica não consegue, sozinha,
garantir a execução de um plano
de ajuste.

“Não havia no governo Bol-
sonaro uma convicção da impor-
tância da disciplina fiscal. Ele
chegou a dizer ‘eu demito quem
voltar a falar em desvincular sa-
lário mínimo’. Tem um aprendi-
zado no mercado em relação a
isso, de entender que não basta
ter o ministro da Fazenda. Tem
que ter um compromisso do pre-
sidente e capacidade política
para isso”, avalia.

É por isso que, segundo ela,
Lula teria um déficit de credibili-
dade maior do que Flávio. Em-
bora destaque em discursos o
superávit alcançado em suas
gestões anteriores, o petista dis-
se, a menos de um mês das elei-
ções, que “é preciso parar com
essa babaquice de fazer superá-
vit, de ter controle fiscal”.

Por outro lado, Zeina diz que
Flávio também tem “perfil popu-
lista” e, em sua atuação no Con-
gresso, não defendeu disciplina
fiscal de forma consistente.

“O desafio é muito grande,
para quem quer que seja, em de-
monstrar capacidade de avançar
no Congresso nessa situação,
com o Executivo enfraquecido.
As emendas parlamentares, que
eram para ser moeda de barga-
nha, inflaram e perderam esse pa-
pel”, afirma.

O economista José Roberto
Afonso, professor do IDP e um
dos formuladores da LRF (Lei de
Responsabilidade Fiscal), res-
salta a necessidade de Executi-
vo e Congresso “dosarem o ajus-
te”, para que seja consistente com
o cenário e com as demais políti-
cas. Segundo ele, não há política
fiscal autônoma e independente
do que se passa no restante da
economia e na sociedade.

“Ajuste eficiente sempre
combina medidas e depende
muito mais do sucesso da ges-
tão do que de leis, promessas e
propostas genéricas”, diz.

Afonso compara a formula-
ção dessas medidas e a gestão
das contas a um voo. “Nin-
guém entra no avião quando
quer, nem decola e muito me-
nos pousa como e onde quer.
Sim, é possível programar o
tempo de voo. Não há como
garantir que será cumprido
porque não há como assegurar
que condições climáticas serão
sempre as mesmas.”

Segundo ele, como num voo,
a gestão da política fiscal depen-
de de uma série de tarefas e vari-
áveis combinadas. “É preciso
muita competência e, sobretudo,
responsabilidade. Esta tem fal-
tado muito em que não tem for-
mação em finanças públicas e
muito menos experiência na ad-
ministração pública para propor
metas de resultado fiscal, de
gastos ou de dívida, ignorando
seus diferentes impactos”, criti-
ca. (Folhapress)

Estabilizar dívida pública requer
ajuste de ao menos R$ 250 bilhões

A bancada feminina na Câ-
mara dos Deputados e no Sena-
do Federal será a maior da histó-
ria. Na Câmara, o número de mu-
lheres eleitas passou de 90 para
109, um crescimento de 21%.

O resultado ocorreu apesar
de uma queda no número de
candidatas. Em 2022, 3.317 mu-
lheres concorreram ao cargo de
deputada federal. Em 2026 foram
2.820, uma diminuição de 24%.

Para o Senado Federal, os
brasileiros elegeram doze mulhe-
res entre as 54 vagas em dispu-
ta – maior número desde a rede-
mocratização. Em 2018, quando
também foram renovados dois
terços da Casa, oito mulheres
foram eleitas.

O Brasil tem, a cada legisla-
tura, 81 senadores. Cada um de-
les tem um mandato de oito
anos. A cada quatro anos é re-
novado um terço ou dois terços
da Casa. Com o resultado, o nú-
mero de senadoras passará dos
atuais quinze para dezoito inte-
grantes no ano que vem.

Longe da equidade
Apesar dos avanços, as mu-

lheres seguem como minoria nas
duas Casas Legislativas. Na Câ-
mara, a bancada feminina vai re-
presentar 21% dos 513 deputa-
dos da próxima legislatura. A fe-
deração composta por PT,
PCdoB e PV é a que elegeu a
maior parcela de mulheres: 34
das 109 eleitas.

Já a quantidade de senadoras
a partir do ano que vem chegará a
22,2% das 81 cadeiras. As eleitas
neste ano tomam posse em feve-
reiro, com mandatos até 2035.

O Distrito Federal elegeu 2
mulheres. Como já tem uma re-
presentante, o DF passa a ser a
única unidade da Federação
com 3 senadoras mulheres. Já o
Piauí é o único estado que nun-
ca elegeu uma mulher senadora.

Pautas para mulheres
O aumento na quantidade de

parlamentares eleitas também não
se traduz, necessariamente, em po-
líticas voltadas para as mulheres.

Essa é a avaliação da pro-
fessora de Ciência Política da
Universidade de Brasília Flávia

Cresce número de mulheres
eleitas para o

Congresso Nacional
Biroli. Segundo ela, a medida que
o número de mulheres nos car-
gos eletivos aumenta, aumenta
também a diversidade de pensa-
mento dessas mulheres e algu-
mas vão defender perspectivas
patriarcais, não igualitárias.

“Você pode ter mulheres elei-
tas representando visões econô-
micas que são prejudiciais pra
grande maioria das mulheres. Por
exemplo, você pode ter uma mu-
lher eleita, como é o caso da se-
nadora Bia Kicis, que votou con-
tra a lei de igualdade salarial en-
tre mulheres e homens.”

Mulheres negras
A quantidade de mulheres

negras eleitas também aumen-
tou. Ao menos na Câmara dos
Deputados. Um levantamento
feito pela Organização Mulheres
Negras Decidem contabilizou a
eleição de ao menos 15 mulhe-
res negras para deputadas fede-
rais em 2026 – aumento de 66,6%
em relação a 2022, quando foram
eleitas 9 deputadas negras.

Coordenadora política da or-
ganização, Tainah Pereira come-
mora o avanço.

“É muito interessante perce-
ber também que a imensa maio-
ria dessas mulheres negras que
estão hoje na Câmara e que se
elegeram para a próxima legislatu-
ra são mulheres jovens. Então, a
gente vê uma renovação feminina
e negra e acho que a gente pode
ter boas expectativas em relação à
atuação dessas lideranças que
conseguiram chegar agora”.

Já no Senado, houve perda.
Das 12 senadoras eleitas, nenhu-
ma é negra. Eliziane Gama (PT), exer-
ce atualmente o cargo de senadora
pelo Maranhão. Ela é autodeclara-
da negra, mas não foi reeleita.

Outras duas candidatas ne-
gras também perderam a dispu-
ta. Mariana Silva (Rede) concor-
ria a uma vaga por São Paulo.
Ela já foi senadora pelo Acre por
dois mandatos entre 1995 e 2011.

A outra foi Benedita da Silva
(PT), que concorria pelo Rio de
Janeiro. Benedita foi a primeira
mulher negra eleita a ocupar uma
cadeira no Senado em 1998. Até
hoje apenas 4 mulheres negras
foram senadoras. (Agência Brasil)

A Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa) proi-
biu a venda e o uso de todos os
lotes de insulina produzidos
pela empresa Costa Mar Comér-
cio Licitatório. A decisão foi pu-
blicada na terça-feira (6) no Di-
ário Oficial da União.

Em nota, a Anvisa informou
que a empresa distribuiu insuli-
na glargina 3 mL/100 UI sem a
Autorização de Funcionamen-
to de Empresa (AFE) para a ati-
vidade, em desacordo com a le-
gislação sanitária vigente.

Inspeção feita pela vigilân-
cia sanitária de Petrópolis (RJ)
no início de setembro consta-
tou que a empresa não funcio-
na no endereço cadastrado e
não detém licença sanitária
identificada naquele local.

A Agência Brasil tentou con-
tato com a empresa Costa Mar
Comércio Licitatório Ltda., mas
não houve retorno até a publica-
ção da matéria. O espaço segue
aberto para posicionamento.

A resolução proíbe também
a venda de diversos peptídeos

sem registro, incluindo uma
marca de tirzepatida, vendidos
por meio do site https://
www.peptideospro.com.

Peptídeos são moléculas
produzidas pelo organismo hu-
mano para cumprir diversas fun-
ções, podendo atuar como hor-
mônios ou na regulação de pro-
cessos biológicos, incluindo ci-
catrização, ou até mesmo na res-
posta imunológica.

Mais recentemente, um hor-
mônio peptídeo específico ficou
bastante conhecido: o gluca-
gon-1 (GLP-1), produzido natu-
ralmente pelo corpo humano e
responsável por regular o nível
de saciedade e os níveis de açú-
car no sangue.

Duas substâncias que imi-
tam a atuação do GLP-1 surgi-
ram como opções para o trata-
mento do diabetes e da obesi-
dade: a tirzepatida e a semaglu-
tida, popularmente conhecidas
como canetas emagrecedoras.

Os produtos do site em
questão, de acordo com a An-
visa, por estarem sem registro,

não podem ser vendidos, fabri-
cados, distribuídos, divulga-
dos, transportados nem utiliza-
dos. As ações se aplicam a pes-
soas físicas/jurídicas ou veícu-
los de comunicação.

A proibição também atinge
peptídeos sem notificação ou
cadastro na Anvisa fabricados
por empresa desconhecida e à
venda no site https://
peptideosdobrasil.com.br/.

Recolhimento
A Anvisa suspendeu ainda

a venda, a distribuição e o uso
do lote JNYJ1201 do antibiótico
Imaavy - 300 mg, depois que a
empresa fabricante Johnson &
Johnson informou ter recolhido
voluntariamente o produto.

Segundo a empresa, há pos-
sibilidade da presença de partí-
culas de vidro no interior dos
frascos do lote em questão.

Em nota, a Johnson & Jo-
hnson informou que foi identi-
ficado um único frasco de Ima-
avy 300 mg que não atendeu às
boas práticas de fabricação da

companhia.
“Com base em nosso com-

promisso contínuo com a segu-
rança dos pacientes e a eficácia
e qualidade dos medicamentos,
decidimos, como medida pre-
ventiva e por excesso de caute-
la, realizar voluntariamente o re-
call de um número limitado de
frascos que, em teoria, poderi-
am estar afetados, ainda que a
probabilidade seja remota”, ex-
plicou. “A questão foi pronta-
mente identificada e não há
qualquer impacto no forneci-
mento ou na disponibilidade de
Immavy para os pacientes”,
completou.

A resolução da agência tam-
bém determinou o recolhimen-
to do lote 0000207107 do medi-
camento Lizbi - 2 mg/ml, fabri-
cado pela empresa Halex Istar
Indústria Farmacêutica SA.

“Foi confirmado o desvio de
qualidade referente à perda de
esterilidade da solução devido
ao comprometimento da integri-
dade da embalagem primária.”
(Agência Brasil)

ANP oferece maior pacote de áreas
do pré-sal desde 2022 em leilão hoje

Sob protestos de organiza-
ções ambientalistas, o governo
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) re-
aliza nesta quarta-feira (7) leilão
de áreas para exploração e pro-
dução de petróleo no país. Serão
oferecidos 13 blocos no pré-sal e
313 fora do pré-sal.

O leilão é questionado na Jus-
tiça pela organização Arayara, que
vê sobreposição de áreas com ter-
ritórios quilombolas e indígenas.
O Observatório do Clima, por sua
vez, afirma que os leilões ignoram
a emergência climática.

Será a maior oferta de áreas
do pré-sal desde o início do novo
modelo de leilões da ANP (Agên-
cia Nacional do Petróleo, Gás e
Biocombustíveis), em 2022.

Se todas forem concedidas,
o governo arrecadará R$ 1,24 bi-
lhão apenas em bônus de assi-
natura -nos leilões do pré-sal, o
bônus é fixo e vence a disputa a
empresa ou consórcio que ofere-
cer a maior fatia da produção fu-
tura ao governo.

Mas não é o que acontece
normalmente. O geólogo Pedro
Zalán dividiu as áreas em três
grupos, de acordo com o poten-

cial de atrair interesse de petro-
leiras. Três delas teriam grande
potencial, pela proximidade com
grandes campos produtores ou
por já terem descobertas.

Outras seis seriam de média
atratividade, ou por estarem pró-
ximas a campos já descobertos
ou por terem poços perfurados
com indícios de petróleo. As ou-
tras quatro são de pequeno inte-
resse, por terem descobertas
subcomerciais, excesso de CO?
ou estarem muito distantes dos
campos existentes.

Ao todo, 19 empresas estão
inscritas para essa etapa do lei-
lão - dentre elas, a Petrobras e
algumas gigantes mundiais já
com presença no Brasil, como as
americanas Exxon e Chevron, a
francesa TotalEnergies e a ingle-
sa Shell.

A outra etapa, de blocos fora
do polígono do pré-sal, tem 313
áreas em nove bacias sedimenta-
res nas regiões Norte, Nordeste
e Sudeste. Em cinco delas, há blo-
cos em terra. Nas outras quatro,
blocos em águas profundas ou
ultraprofundas.

Na margem equatorial, prin-

cipal aposta para a reposição das
reservas brasileiras, a única ba-
cia presente é a do Ceará, que ain-
da não teve exploração e produ-
ção em águas profundas. Não há
oferta de blocos na bacia da Foz
do Amazonas, onde a Petrobras
fez sua segunda descoberta na
semana passada.

Há blocos marítimos também
nas bacias do Espírito Santo,
Campos e Santos, as mais explo-
radas em águas profundas no
país. Há também uma nova bacia
terrestre, estreando em leilões da
ANP: Tacutu, na fronteira entre
Brasil e Guiana.

Para esta etapa, estão inscri-
tas 46 empresas de diversos por-
tes, incluindo a Petrobras, algu-
mas gigantes globais e pequenas
petroleiras especializadas em áre-
as terrestres.

Os principais questionamen-
tos são direcionados às bacias
com blocos terrestres. A Araya-
ra, por exemplo, ajuizou na sema-
na passada uma ação civil públi-
ca para suspender a oferta de 15
áreas na bacia do Parnaíba, no
Maranhão, alegando sobreposi-
ção com territórios quilombolas.

Nesta segunda, a ANP deci-
diu retirar cinco dos blocos inici-
almente previstos para essa ba-
cia, por erro nos recortes de deli-
mitação das áreas em função de
critérios socioambientais. As áre-
as serão reavaliadas para futura
inclusão em leilões.

A organização diz que, das
318 áreas oferecidas pela ANP,
280 têm sobreposição com áreas
relevantes para a conservação da
biodiversidade. O caso está sen-
do avaliado pela Fundação Cul-
tural Palmares, cuja área técnica
também entende que áreas devem
ser retiradas.

O Observatório do Clima co-
bra do governo avanço na pro-
messa de elaborar um mapa do
caminho para reduzir o consumo
de combustíveis fósseis e diz que
oferecer novas reservas de pe-
tróleo vai contra o combate à
emergência climática.

“Os futuros leilões [de petró-
leo] precisam estar condiciona-
dos às demandas da transição
energética e a ações que as efeti-
vem. Não é de modo algum o que
acontecerá no dia 7 de outubro”,
afirma, em nota. (Folhapress)

Anvisa proíbe venda de insulina
 e tirzepatida irregulares
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Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Relativas ao Semestre Findo em 30 de Junho de 2026
Aos acionistas e demais interessados: Nossa Trajetória: O nome “Bullla” tem sua origem na palavra suméria “Bulla”, 
utilizada há mais de dez mil anos para designar as placas de argila empregadas no registro de transações econômicas. 
A inclusão de um “l” adicional em nossa marca deu origem aos três “L”s: o primeiro, à esquerda, representa o poupador; 
o segundo, oposto, simboliza o pagador; e o central representa o Bullla, atuando como intermediário na comunicação entre as 
partes. A fundação do Bullla em 2017 visou oferecer uma solução inovadora, desburocratizada e acessível, com foco especial 
naqueles em maior necessidade. Em 2020, os acionistas atuais adquiriram as operações brasileiras da americana Wex, 
assumindo todas as operações de meios de pagamento corporativos no segmento de benefícios. A evolução acelerou no ano 
de 2021, obtivemos a homologação pela Mastercard e, em 2022, expandimos nossa oferta com o incremento de crédito e 
benefícios flexíveis, além da evolução do Cartão Bullla para o Cartão BulllaEne. No mesmo ano, submetemos um pleito ao Banco 

Central do Brasil (BACEN) para nos tornarmos uma Instituição de Pagamento (IP) regulada. Em 25 de setembro de 2024, fomos 
oficialmente autorizados a operar como Instituição de Pagamento nas modalidades de emissor de moeda eletrônica e emissor 
de instrumento de pagamento pós-pago. A partir dessa data, passamos a elaborar nossas demonstrações financeiras em 
conformidade com as diretrizes estabelecidas para instituições de pagamento, observando o Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Desempenho Financeiro e Governança: A Administração do Bullla Instituição de 
Pagamento S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresenta as Demonstrações Financeiras individuais e 
consolidadas do Bullla Instituição de Pagamento S.A. e suas controladas, referentes ao semestre encerrado em 30 de junho de 
2026. Esses documentos são acompanhados das respectivas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. 
No primeiro semestre de 2026, o Bullla Instituição de Pagamento S.A. (líder do consolidado) registrou um Lucro Líquido de 

R$ 51.793 mil. O Patrimônio Líquido totalizou R$ 267.637 mil, e os Ativos totais alcançaram R$ 943.218 mil. O Bullla
Instituição de Pagamento S.A. encerrou o semestre com 293 colaboradores. O Índice de Basileia, ao término do semestre,
atingiu 10,94%. O Bullla Instituição de Pagamento S.A. valoriza uma estrutura organizacional que assegura um controle
tempestivo, independente e assertivo. Essa estrutura é sustentada por processos robustos de identificação, mensuração,
avaliação, monitoramento, reporte e mitigação dos diversos riscos inerentes às suas atividades, mantendo-se sempre alinhada
às melhores práticas de mercado. A Administração do Consolidado Bullla expressa seu profundo agradecimento aos clientes
pela parceria estabelecida e pela confiança depositada, bem como aos colaboradores pelo dedicado empenho e
comprometimento demonstrado.

Atenciosamente, A Administração

Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ: nº 08.422.119/0001-64

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 
Referentes ao Semestre Findo em 30 de Junho de 2026 (Em milhares de reais - R$) 

1. Contexto operacional: O Bullla Instituição de Pagamento S.A. (“Instituição” ou “Bullla”), anteriormente deno-
minada Bullla S.A., constituída como Unik S.A. em 30 de outubro de 2006, com sede na Av. Rebouças, 2516, 
6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, CEP: 05402-400 - São Paulo - SP, atua como instituição de pagamento e 
prestadora de serviços no âmbito de seus próprios arranjos de pagamentos. Considerando a estratégia de oferecer 
serviços financeiros a seus clientes e de constituir um conglomerado financeiro supervisionado pelo Banco Central 
do Brasil o Bullla, em 1º de setembro de 2021, a Instituição incorporou a Moc Pequi Atividades de Internet e Tec-
nologia Ltda., que era detentora da marca (domínio) “Bullla, de gente pra gente” e website (plataforma digital) 
marketplace www.bullla.com.br. O Bullla Instituição de Pagamento S.A. é detido diretamente pelo Bullla Holding 
S.A. e está sob o conglomerado econômico não financeiro do Bullla FIP Multiestratégia. Os Srs. Marcelo Balan e 
Flávio Silva Guimarães Souto figuram como controladores finais, conforme instrumento de usufruto firmado para o 
processo de licenciamento junto ao Banco Central do Brasil. Em 23 de fevereiro de 2022, o Bullla Instituição de 
Pagamento S.A. através do protocolo nº 18600.013736/2022-68 efetuou junto ao Bacen pedido para se tornar uma 
IP regulada. Em 25 de setembro de 2024, o Bacen, através do Comunicado Geral nº 124314421, aprovou o proces-
so nº 205639 do Bullla Instituição de Pagamento S.A., o autorizando a funcionar como instituição de pagamento, 
nas modalidades de emissor de moeda eletrônica e emissor de instrumento de pagamento pós-pago. Em decorrência 
da obtenção dessa autorização, a Instituição passou a adotar procedimentos aplicáveis às instituições de pagamen-
to integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (“SPB”), inclusive no tocante à forma de elaboração e divulga-
ção de suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, de acordo com os critérios determinados pelo 
Bacen. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o princípio da 
continuidade dos negócios da Instituição. 2. Base de elaboração e resumo das principais práticas contábeis: 
2.1 Declaração de conformidade e base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem os pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pelo Banco Central do Brasil e foram 
elaboradas em consonância com a Lei das Sociedades por Ações. Os pronunciamentos contábeis já aprovados são: 
• CPC 00 (R2) - Estrutura conceitual para relatório financeiro - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - Redu-
ção ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas 
de câmbio e conversão de demonstrações financeiras - Resolução CMN nº 4.525/16; • CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível - Resolução CMN nº 4.534/16; 
• CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 06 (R2) - Arrendamentos 
- Resolução CMN nº 4.975/21; • CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/11; 
• CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 24 
- Eventos Subsequentes - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contin-
gentes - Resolução CMN nº 3.823/09; • CPC 27 - Ativo imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/16; • CPC 31 - Ativo 
não circulante mantido para venda - Resolução CMN nº 4.747/19; • CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados - Reso-
lução CMN nº 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 46 - Mensuração do 
valor justo - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 47 - Receita de contrato com cliente - Resolução CMN nº 4.924/21; 
e • CPC 48 - Instrumentos Financeiros - Resolução CMN nº 4.966/21. A Resolução 352, de 23 de novembro de 2023, 
entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025 e estabeleceu novos conceitos e critérios contábeis a serem ob-
servados pelas Instituições de Pagamento, para: I - Classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instru-
mentos financeiros; II - Constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito dos seguin-
tes instrumentos financeiros; III - Designação e reconhecimento contábil de relações de proteção (contabilidade 
de hedge); e IV - Evidenciação de informações sobre instrumentos financeiros. As demonstrações financeiras, indi-
viduais e consolidadas, foram aprovadas e autorizadas para emissão pelo Conselho da Administração em 05 de ou-
tubro de 2026. 2.1.1 Impactos provenientes da implementação da Resolução BCB nº 352/2023: A adoção da 
Resolução BCB nº 352/2023 ocorreu de forma prospectiva, com os ajustes aos saldos contábeis de ativos e passivos 
financeiros reconhecidos em 1º de janeiro de 2025. Em virtude da majoração da alíquota da CSLL de 9% para 12% 
em março de 2026, registrou-se um complemento no ativo fiscal diferido. A composição desse ajuste, contabiliza-
do em contrapartida ao Patrimônio Líquido (na rubrica “Reserva de Lucros”), é apresentada a seguir:
Descrição Individual Consolidado
(+) Provisão para perdas esperadas 8.111 8.111
(–) Efeito tributário (2.758) (2.758)
(=) Efeito de transição no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2025 5.353 5.353
(–) Majoração da alíquota de CSLL (243) (243)
(=) Efeito de transição no patrimônio líquido em 30 de junho de 2026 5.110 5.110
2.2 Base de preparação e consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as informações 
contábeis da Instituição e de suas controladas em 30 de junho de 2026. O controle é obtido quando a Instituição 
estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a 
capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, a 
Instituição controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder em relação à investida; • Exposição ou direito a 
retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • A capacidade de utilizar seu poder em 
relação à investida para afetar o valor de seus retornos. A Instituição avalia se exerce controle ou não de uma 
investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle 
elencados acima. A consolidação de uma controlada tem início quando a Instituição obtiver controle em relação à 
controlada e finaliza quando a Instituição deixar de exercer o mencionado controle. Por consequência, o ativo, 
passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o semestre são incluídos nas informações 
financeiras consolidadas. Eventual alteração na participação societária da controlada, sem perda de exercício de 
controle, é contabilizada como transação patrimonial. Os principais procedimentos de consolidação estão descritos 
a seguir: • Eliminação dos saldos das contas de ativo e passivo entre as empresas consolidadas; • Eliminação das 
participações no capital, nas reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das empresas controladas; • Eliminação 
dos saldos de receitas e despesas, decorrentes de negócios entre as empresas. Perdas não realizadas são eliminadas 
da mesma maneira, mas apenas quando não há evidências de problemas de recuperação dos ativos relacionados. As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Instituição e de suas controladas, cujas 
participações nas datas do balanço são as seguintes:

Direta Indireta
Bullla Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Bullla SEC”) 99,998% –
Bullla Sociedade de Empréstimo entre Pessoas S.A. (“Bullla SEP”) 100,00% –
Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Bullla SCD”) 100,00% –
Bullla Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado (“Bullla FIM”) 100,00% –
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Bullla Cartões Responsabilidade 
 Limitada (“Bullla FIDC”) (*) – 20,42%
(*) Corresponde a 100% das cotas subordinadas júnior.
A partir da data-base de dezembro de 2025, por determinação do Banco Central e em razão do controle de 100% 
das cotas subordinadas, o Bullla FIDC passou a integrar o Consolidado Bullla para fins de divulgação. 2.3 Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional de apresentação da Instituição. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4 Valores em moeda estrangeira ou sujeitos à 
atualização monetária: Os ativos e passivos financeiros denominados em moeda estrangeira são convertidos para 
a moeda funcional pela taxa de câmbio na data de encerramento do balanço. Os ganhos e as perdas de variações 
nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos financeiros são reconhecidos no resultado do semestre, na rubrica 
“Variação cambial”, quando aplicável. Ativos e passivos não financeiros adquiridos ou contratados em moeda 
estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao 
valor justo, quando este é utilizado. Os ativos e passivos em reais (R$) e sujeitos à indexação contratual ou legal, 
são corrigidos na data do balanço pela aplicação do índice de correção correspondente. Ganhos e perdas decorrentes 
de variações monetárias são reconhecidos no resultado do semestre em bases correntes. 2.5 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou demais fins. A Instituição considera como caixa e equivalentes de caixa: 
(i) Dinheiro em caixa; (ii) Depósitos bancárioss; e (iii) Aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa, sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento 
normalmente se qualifica como equivalente de caixa quando possui vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data de sua contratação. 2.6 Instrumentos financeiros: Ativos e passivos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos pelo valor justo acrescidos dos custos 
e receitas diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os 
ativos financeiros são mensurados com base no modelo de negócios para gestão de ativos financeiros e nas 
características contratuais dos fluxos de caixa (teste de somente principal e juros - Teste SPPJ), conforme a relação 
a seguir: (i) Ativos financeiros subsequentemente mensurados ao custo amortizado quando o ativo financeiro é 
gerido dentro do modelo de negócios cujo objetivo é manter ativos financeiros com o fim de receber os respectivos 
fluxos de caixa contratuais, constituídos apenas por pagamento de principal e juros; (ii) Ativos financeiros 
subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, quando o ativo financeiro 
é gerido dentro do modelo de negócios cujo objetivo gerar retorno tanto pelo recebimento dos fluxos de caixas 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros com transferência substancial de riscos e benefícios, 
constituídos apenas por pagamento de principal e juros; (iii) Ativos financeiros subsequentemente mensurados ao 
valor justo por meio do resultado quando não atendem aos critérios descritos acima. Os passivos financeiros são 
mensurados ao Custo Amortizado, exceto i) derivativos; ii) passivos financeiros gerados em operações que 
envolvam empréstimo ou aluguel de ativos financeiros; iii) passivos financeiros gerados pela transferência de ativo 
financeiro; iv) compromissos de crédito e créditos a liberar; e v) garantias financeiras prestadas. O pronunciamento 
técnico CPC 46 estabelece uma hierarquia de três níveis a ser utilizada ao mensurar e divulgar o valor justo. Segue 
a descrição dos três níveis dessa hierarquia: Nível 1 - São determinados com base nos preços praticados em um 
mercado ativos para ativos ou passivos idênticos na data da mensuração. Nível 2 - São informações que são 
observáveis para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente, exceto preços cotados incluídos no Nível 1. Nível 
3 - São baseadas em dados não observáveis, envolvendo a utilização de métodos quantitativos e referenciais de 
mercado na produção de suas estimativas. Avaliação do valor recuperável de ativos financeiros: Ativos 
financeiros, que não são mensurados ao valor justo por meio do resultado possuem seu valor recuperável avaliado 
a cada data de balanço. Ativos financeiros são considerados sob a perspectiva de perda do valor recuperável quando 
houver evidência objetiva que, como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o reconhecimento inicial 
do ativo financeiro, os fluxos de caixa futuros estimados do investimento tenham sido afetados. Durante o semestre 
findo em 30 de junho de 2026, a Instituição não reconheceu perdas no valor recuperável de ativos financeiros. 
Baixa de ativos e passivos financeiros: Ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber o fluxo de 
caixa do ativo tenham expirado ou quando tenha transferido, substancialmente, todos os riscos e benefícios da 
propriedade do ativo para outra entidade. Passivos financeiros são baixados quando a obrigação associada tenha 
sido liquidada, cancelada ou expirada. Instrumentos financeiros derivativos: No semestre findo em 30 de junho 
de 2026, a Instituição não realizou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. 2.7 Transações de 
pagamento: Transações de pagamento - Ativas: Referem-se aos valores das transações realizadas pelos titulares 
de cartões de crédito, sendo os saldos de contas a receber os valores a repassar compreendem os valores a repassar 
ao demais participantes do arranjo de pagamento, bem com a remuneração da atividade da instituição, com prazos 
inferiores a um ano. As operações dos titulares das transações são cedidas, no dia útil seguinte ao dia da captura 

Balanços Patrimoniais - Em 30 de Junho de 2026 e 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)
Individual Consolidado

Ativo Notas 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
 Caixa e equivalentes de caixa 3 82.006 78.610 89.003 79.089
  Disponibilidades 82.006 78.610 89.003 79.089
 Ativos financeiros ao valor justo 
  por meio do resultado (VJR) 4 199.165 188.430 130.974 94.445
  Títulos e valores mobiliários 199.165 188.430 130.974 94.445
 Outros créditos 5 268.416 223.278 903.814 722.617
  Créditos tributários 21.b 47.000 53.863 47.000 53.863
  Devedores por depósitos em garantia 952 225 952 225
  Impostos e contribuições a compensar 7.697 21.561 7.705 21.561
  Impostos a recuperar 901 1.125 919 1.125
  Transações de pagamento 1.685 3.260 1.685 3.260
  Operações de crédito – – 105 –
  Operações de crédito adquiridas 158.911 153.393 816.644 659.570
  Provisão para perdas esperadas (35.499) (46.678) (57.626) (53.410)
  Diversos 86.769 36.529 86.430 36.423
 Outros valores e bens 6 263.564 188.741 263.695 188.743
  Despesas antecipadas 263.064 186.313 263.195 186.315
  Outros 500 2.428 500 2.428
 Investimentos 7 17.705 4.177 – –
  Participação em controladas 17.705 4.177 – –
 Imobilizado 8 3.152 2.046 3.154 2.049
  Imobilizado de Uso 5.917 4.479 5.947 4.510
  (–) Depreciação acumulada (2.765) (2.433) (2.793) (2.461)
 Intangível 8 109.210 90.677 109.413 90.900
  Ativos intangíveis 141.599 119.349 142.025 119.774
  (–) Amortização acumulada (32.389) (28.672) (32.612) (28.874)
Total Ativo 943.218 775.959 1.500.053 1.177.843

Individual Consolidado
Passivo Notas 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Ao custo amortizado
 Depósitos 5.585 4.125 5.585 4.125
  Saldos de livre movimentação 5.228 3.656 5.228 3.656
  Saldos de contas encerradas 357 469 357 469
 Relações interfinanceiras 9 215.678 216.941 215.679 216.941
  Transações de pagamento 215.678 216.941 215.679 216.941
 Instrumentos de dívida 10 41.332 61.702 – –
  Notas comerciais 41.332 61.702 – –
 Obrigações por empréstimos e repasses 11 349.999 200.276 349.999 200.276
  Empréstimos - País 349.999 200.276 349.999 200.276
 Outras obrigações 62.987 76.964 64.654 74.482
  Fiscais e previdenciárias 12 48.414 62.664 48.432 62.670
  Provisões 13 9.438 9.627 10.463 9.636
  Provisão para perdas esperadas 249 242 249 242
  Diversos 4.886 4.431 5.510 1.934
 Patrimônio líquido 14 267.637 215.951 864.136 682.019
  Capital social 97.281 97.281 97.281 97.281
  Reserva Legal 6.701 6.701 6.701 6.701
  Reserva de Lucros 112.212 111.969 112.212 111.969
  Lucros acumulados 51.443 – 51.443 –
 Atribuído a:
  Acionistas controladores 267.637 215.951 267.637 215.951
  Acionistas não controladores – – 596.499 466.068
Total Passivo 943.218 775.959 1.500.053 1.177.843

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações do Resultado - Semestres Findos em 30 de Junho de 2026 e 2025 
(Em milhares de reais - R$)

Individual Consolidado
Demonstração de Resultado do Semestre Notas 30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
Receitas de intermediação financeira 16 64.084 26.973 164.434 27.056
 Receitas de operações com títulos 
 e valores mobiliários 28.893 15.727 42.288 15.810
 Resultado de serviços financeiros Bullla 35.191 11.246 122.146 11.246
Despesas de intermediação financeira 17 (125.957) (81.567) (167.755) (83.832)
 Operações de empréstimos (22.318) (12.107) (22.213) (12.107)
 Despesas de operações com títulos 
 e valores mobiliários (2.022) (175) (23.620) (2.772)
 Provisão para perdas (31.386) (30.179) (46.781) (29.817)
 Outras receitas/(despesas) financeiras (70.231) (39.106) (75.141) (39.136)
Resultado de intermediação financeira (61.873) (54.594) (3.321) (56.776)
Outras receitas/(despesas) operacionais 138.080 69.296 126.575 71.478
 Receitas de prestação de serviços 19 318.093 182.535 318.113 182.539
 Despesas administrativas 20 (64.733) (53.314) (65.506) (53.403)
 Despesas de pessoal 20 (61.352) (41.871) (61.352) (41.871)
 Despesas tributárias (31.759) (15.616) (42.504) (15.651)
 Provisões para contingência (67) (113) (63) (111)
 Depreciação e amortização (4.049) (1.905) (4.070) (1.927)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 18 (17.981) 2.061 (18.043) 1.902
 Resultado de equivalência patrimonial 7 (72) (2.481) – –
Resultado operacional 76.207 14.702 123.254 14.702
Resultado antes da tributação sobre o lucro 76.207 14.702 123.254 14.702
Imposto de renda e contribuição social (24.414) (1.534) (24.422) (1.534)
  Imposto corrente
 Provisão para imposto de renda (5.671) (5.459) (5.675) (5.459)
 Provisão para contribuição social (2.429) (2.018) (2.433) (2.018)
  Imposto diferido
 Provisão para imposto de renda (14.037) 4.370 (14.037) 4.370
 Provisão para contribuição social (2.277) 1.573 (2.277) 1.573
Lucro do semestre 51.793 13.168 98.832 13.168
Atribuído a:
 Acionistas controladores 51.793 13.168 51.793 13.168
 Acionistas não controladores – – 47.039 –
Quantidade de ações 240.364.956 240.364.956 240.364.956 240.364.956
Lucro líquido por ação (em reais) 0,22 0,05 0,41 0,05

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Demonstrações do Resultado Abrangente - Semestres Findos em 30 de Junho de 2026 e 2025

(Em milhares de reais - R$)
Individual Consolidado

30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
Lucro líquido do semestre 51.793 13.168 98.832 13.168
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 51.793 13.168 98.832 13.168
Atribuído a:
 Acionistas controladores 51.793 13.168 51.793 13.168
 Acionistas não controladores – – 47.039 –

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
 Semestres Findos em 30 de Junho de 2026 e 2025 (Em milhares de reais - R$)

Individual
Capital
 social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2024 97.281 3.036 57.687 – 158.004
Efeitos da adoção BCB 352/23 – – (5.353) – (5.353)
Saldos em 01 de janeiro de 2025 97.281 3.036 52.334 – 152.651
Lucro líquido do semestre – – – 13.168 13.168
Dividendos pagos antecipadamente – – – (10.000) (10.000)
Saldos em 30 de junho de 2025 97.281 3.036 52.334 3.168 155.819
Saldos em 31 de dezembro de 2025 97.281 6.701 111.969 – 215.951
Efeitos da BCB 352/23 devido a majoração da alíquota de CSLL – – 243 – 243
Lucro líquido do semestre – – – 51.793 51.793
Dividendos pagos antecipadamente – – – (350) (350)
Saldos em 30 de junho de 2026 97.281 6.701 112.212 51.443 267.637

Consolidado
Capital 
social

Reserva
 legal

Reserva
 de lucros

Lucros 
acumulados

Participação dos
 Acionistas

 não controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 97.281 3.036 57.687 – – 158.004
Efeitos da adoção BCB 352/23 – – (5.353) – – (5.353)
Saldos em 01 de janeiro de 2025 97.281 3.036 52.334 – – 152.651
Lucro líquido do semestre – – – 13.168 – 13.168
Dividendos pagos antecipadamente – – – (10.000) – (10.000)
Saldos em 30 de junho de 2025 97.281 3.036 52.334 3.168 – 155.819
Saldos em 31 de dezembro de 2025 97.281 6.701 111.969 – 466.068 682.019
Efeitos da BCB 352/23 devido a 
majoração da alíquota de CSLL – – 243 – – 243
Lucro líquido do semestre – – – 51.793 47.038 98.831
Dividendos pagos antecipadamente – – – (350) – (350)
Efeito dos acionistas não controladores
sobre entidades consolidadas – – – – 83.393 83.393
Saldos em 30 de junho de 2026 97.281 6.701 112.212 51.443 596.499 864.136

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto - Semestres Findos em 30 de Junho de 2026 e 2025
(Em milhares de reais - R$)

Individual Consolidado
Atividades operacionais 30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
 Lucro do semestre 51.793 13.168 51.793 13.168
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização 4.049 1.878 4.070 1.900
 Provisão para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito 31.386 (30.179) 46.781 (29.817)
 Perdas esperadas - líquido de efeitos fiscais 243 (5.353) 243 (5.353)
 Provisões para contingência 67 113 63 111
 Resultado de equivalência patrimonial 72 2.481 – –
Lucro do semestre ajustado 87.610 (17.892) 102.950 (19.991)
Variações em ativos e passivos
 Títulos e valores mobiliários (10.735) (25.008) (36.529) (37.264)
 Operações de crédito adquiridas (5.518) (140.350) (157.073) (19.644)
 Outros créditos (72.589) 40.432 (72.485) 39.701
 Outros valores e bens (74.823) – (74.953) –
 Depósitos 1.460 1.016 1.460 1.016
 Transações de pagamento 313 (31.238) 314 (31.238)
 Instrumentos de dívida (20.370) 68.651 – –
 Obrigações por empréstimos 149.723 99.930 149.723 99.930
 Outras obrigações 213 1.661 4.353 (1.402)
 Fiscais e previdenciárias (14.250) 12.885 (14.238) 12.885
Total das variações em ativos e passivos (46.576) 27.979 (199.428) 63.984
Caixa líquido proveniente (utilizado) 
nas atividades operacionais 41.034 10.087 (96.478) 43.993
Atividades de investimento
 (Aquisição)/baixas de investimentos (13.600) 34.450 – –
 (Aquisição)/baixas de imobilizado e intangível (23.688) (32.878) (23.689) (32.877)
Caixa líquido proveniente (utilizado) 
nas atividades de investimento (37.288) 1.572 (23.689) (32.877)
Atividades de financiamento
 Participações de não controladores – – 130.431 –
 Dividendos pagos antecipadamente no semestre (350) (10.000) (350) (10.000)
Caixa líquido proveniente (utilizado)
nas atividades de financiamento (350) (10.000) 130.081 (10.000)
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.396 1.659 9.914 1.116
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do semestre 78.610 27.859 79.089 28.740
  No fim do semestre 82.006 29.518 89.003 29.856
Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.396 1.659 9.914 1.116

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

da transação. Transações de pagamento - Passivas: São representados por saldos devidos à participantes do 
arranjo de pagamento de transações processadas que ainda não foram pagas. 2.8 Outros créditos e outras 
obrigações: Outros créditos: Refere-se principalmente aos impostos federais a recuperar e outros créditos 
referentes a aquisição de recebíveis. Incluem também outros ativos que não se enquadram em outras categorias. 
Outras obrigações: Incluem quaisquer outros passivos que não se enquadram em outras categorias. 2.9 Provisão 
para perdas esperadas: Provisão para operações de crédito e operações com característica de concessão de 
crédito: A provisão para perdas esperadas da Instituição é constituída com base na metodologia simplificada, de 
acordo com os critérios estabelecidos na Resolução BCB nº 352/2023 para seus ativos financeiros. A Instituição 
considera os prazos de vencimentos estabelecidos nos Artigos 76 a 78 para constituição de provisão para perdas 
incorridas (ativos inadimplidos) para constituição de provisão adicional considerando os percentuais mínimos 
exigidos na Resolução BCB nº 352/2023. Provisões para Demais Ativos Financeiros: O cálculo de perdas esperadas 
foi definido pela aplicação dos percentuais do anexo II, da Resolução BCB nº 352/2023, observados os períodos de 
atraso e as carteiras definidas, sobre o valor contábil bruto das operações não caracterizadas como ativos com 
problemas de recuperação de crédito. Provisões para Limites Concedidos: Para os limites de crédito foi 
considerado um Fator de Conversão de Crédito (FCC) da basileia de 40% sobre a exposição contábil, antes de aplicar 
a taxa de perda. Baixa para prejuízo: A Instituição definiu que as operações com mais de 360 dias em atraso devem 
ser baixadas como perda contábil (write-off). 2.10 Despesas antecipadas: São contabilizadas as aplicações de 
recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em períodos 
futuros, considerando-se o Princípio da Competência dos Exercícios Societários (“regime de competência”) para 
registro do ativo. A apropriação das despesas é realizada conforme prazo de vigência estabelecido individualmente 
para cada ativo. 2.11 Imobilizado: Avaliado ao custo histórico, deduzido das respectivas depreciações acumuladas 
e perdas de redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear, que leva em consideração 
a vida útil estimada dos bens. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios 
econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um 
item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo 
e são reconhecidos no resultado. As taxas anuais de depreciação são: 
Imobilizado
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Instalações 10%
Computadores e periféricos 20%
2.12 Intangível: Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à 
manutenção da Instituição ou exercidos com essa finalidade. É composto por: Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são softwares e são registrados 
por seu custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização 
é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos. Ativos intangíveis gerados internamente: 
Os ativos intangíveis gerados internamente são basicamente softwares. Os gastos com atividades de pesquisa são 
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente 
puder ser reconhecido, os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado, quando incorridos. A 
amortização é reconhecida linearmente a partir da data de início do projeto desenvolvido considerando o benefício 
esperado para o projeto. O CPC 04 (R1) fornece diretrizes para garantir que os ativos intangíveis sejam 
contabilizados de forma adequada, refletindo seu valor e contribuição para a geração de benefícios econômicos 
futuros da entidade. O Bullla avalia cuidadosamente os critérios de reconhecimento, mensuração dos custos de 
forma confiável e divulga informações relevantes nas demonstrações financeiras. 2.13 Redução ao valor 
recuperável de ativos tangíveis e intangíveis: Anualmente, e se houver evidência, a Instituição revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda por redução ao valor recuperável. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos 
os custos na venda e o valor em uso. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) 
calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao 
seu valor recuperável e a perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Nas 
demonstrações financeiras individuais, os investimentos que o Bullla possui em controladas estão avaliados pelo 
método da equivalência patrimonial. Com base nesse método, o investimento é contabilizado ao custo de aquisição 
e, posteriormente, atualizado pelas variações de resultado da controlada e nos dividendos reconhecidos, ambos na 
proporção da participação societária que o Bullla possui. Esses investimentos são eliminados no processo de 
consolidação. Em conformidade com a Resolução BCB nº 178/22 com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, o 
Bullla passou a adotar os critérios contábeis aplicáveis as operações de arrendamento mercantil, conforme 
estabelecido pelo CPC 06 (R2) - Arrendamentos. A adoção será realizada de forma prospectiva, aplicando-se 
exclusivamente aos contratos firmados a partir de 1º de janeiro de 2025. Os contratos anteriores a essa data 
permanecem registrados conforme os critérios contábeis vigentes a época de sua contratação. 2.14 Fornecedores: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos dos correspondentes encargos e variações 
monetárias e/ou cambiais incorridas, quando aplicáveis, e representam as obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal das operações da Instituição. 2.15 Passivos contingentes: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, são efetuadas de acordo com 
os critérios definidos na Resolução BCB nº 9/2020, que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC nº 25, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). São provisionados quando a probabilidade de perda for avaliada como 
provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Quando as perdas forem avaliadas 
como prováveis, mas os montantes envolvidos não forem mensuráveis com suficiente segurança, ou quando as 
probabilidades de perdas são consideradas possíveis, são divulgadas em nota explicativa. Os demais riscos 
referentes a demandas judiciais e administrativas, cuja probabilidade de perda é considerada remota, não são 
provisionados e nem divulgados. Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de 
uma provisão são esperados que seja recuperado de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o 
reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 2.16 Reconhecimento de 
receita: A Administração da Instituição entende que os fatos geradores dos benefícios econômicos futuros oriundos 
das operações apenas se tornam realizáveis e confiavelmente mensuráveis quando a contraparte (“cliente”) apura, 
reconhece, aceita e informa a base de transações (“relatório financeiro”) que dará origem ao faturamento. Nesse 
caso, os referidos relatórios financeiros servem como evidência da medição do serviço prestado e são fundamentais 
para que o desfecho da transação possa ser estimado com confiabilidade, atendendo as condições essenciais para 
o reconhecimento da receita. Na análise das operações e dos contratos com determinados clientes, a Instituição 
avaliou as situações previstas no pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, dentre elas: (i) 
a responsabilidade primária pela prestação dos serviços ao cliente; (ii) o risco de estocagem; (iii) a liberdade para 
estabelecer preços; (iv) o risco de crédito; e (v) se está agindo como a gente em determinados contratos. A receita 
é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de 
devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos e outras deduções similares. As receitas decorrentes 
das transações de compras com os cartões de crédito emitidos são apropriadas ao resultado na data da captura/
processamento das transações. 2.17 Resultado de intermediação financeira: As receitas e despesas financeiras 
são representadas, substancialmente, por rendimentos sobre aplicações financeiras, variações cambiais e 
atualização das cotas do fundo, operações de empréstimo, dentre outros, e são registradas contabilmente pro rata 
temporis, utilizando-se o método de juros efetivos. 2.18 Imposto de renda e contribuição social - Correntes e 
diferidos: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e 
diferidos. Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social na Instituição está baseada 
no lucro real. O imposto de renda foi constituído à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente a R$ 240/ano. A contribuição social calculada sobre o lucro contábil ajustado, foi majorada 
em 1º de abril/2026 de 9% para 12% conforme a Lei Complementar 224/2025. Impostos diferidos: O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos em sua totalidade sobre as diferenças entre os ativos e 
passivos reconhecidos para fins fiscais e correspondentes valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados considerando-se as alíquotas e leis vigentes 
na data de preparação das demonstrações financeiras e aplicáveis quando o respectivo imposto de renda e 
contribuição social forem realizados. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada 
semestralmente, e quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja 
recuperado. 2.19 Principais julgamentos, estimativas e premissas contábeis: A preparação das demonstrações 
financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração da Instituição que impactam certos ativos 
e passivos, divulgações sobre contingências passivas e receitas e despesas no período demonstrado. Ativos e 
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem provisão para perdas (saldos a receber de 
cartões, por exemplo), imposto de renda e contribuição social diferidos (créditos tributários) e redução ao valor 
recuperável dos ativos (quando aplicável). Uma vez que o julgamento da Administração envolve estimativas 
referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais podem divergir dessas estimativas. 
A Instituição revisa as estimativas e premissas, no mínimo, anualmente. 2.20 Resultado por ação: O lucro 
líquido por ação é calculado em reais com base na quantidade de ações em circulação, na data dos balanços. 
3. Caixa e equivalentes de caixa: Em 30 de junho de 2026 e 31 de dezembro de 2025, o saldo de caixa e 
equivalentes da Instituição é composto pelos seguintes saldos de disponibilidades e aplicações financeiras 
mensuradas ao Custo Amortizado:

Individual Consolidado
30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025

Bancos 17.793 71.548 24.090 71.913
Bancos - FIDC – – – 114
Aplicações com liquidez diária (*) 4.436 4.412 5.136 4.412
Operações compromissadas (*) 59.777 2.650 59.777 2.650

82.006 78.610 89.003 79.089
(*)  Referem-se a aplicações pós-fixadas com remuneração atrelada ao CDI e com base na taxa Selic vigente 
no  período.
4. Títulos e valores mobiliários:

Descrição

Individual
30/06/2026 31/12/2025

Custo Valor Justo Valor Líquido Custo Valor Justo Valor Líquido
Bullla FIM 118.524 75.888 194.412 132.804 50.725 183.529
Títulos vinculados (**) 4.753 – 4.753 4.901 – 4.901
Total 123.277 75.888 199.165 137.705 50.725 188.430

Descrição

Consolidado
30/06/2026 31/12/2025

Custo Valor Justo Valor Líquido Custo Valor Justo Valor Líquido
Títulos públicos federais 290 – 290 270 – 270
Itaú Soberano RF Simples FIC FI (*) – – – 89.037 – 89.037
Bullla FIM – – – 237 – 237
Cotas Fundo Investimento Renda Fixa 114.847 – 114.847 – – –
Títulos vinculados (**) 15.837 – 15.837 4.901 – 4.901
Total 130.974 – 130.974 94.445 – 94.445
(*) O Bullla FIDC é o detentor das aplicações em renda fixa (Itaú Soberano). (**) No Individual referem-se a Títulos 
Vinculados (LFT) a saldos em conta pré-paga. No Consolidado, adicionalmente, consta R$ 11.084 vinculado para 
aumento de capital no Bullla SCD. Os saldos apresentados estão registrados em sua totalidade no ativo circulante.
5. Outros créditos: Individual Consolidado

Notas 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Créditos tributários 20.b 47.000 53.863 47.000 53.863
Devedores por depósitos em garantia 952 225 952 225
Impostos e contribuições a compensar 7.697 21.561 7.705 21.561
Impostos a recuperar 901 1.125 919 1.125
Transações de pagamento 1.685 3.260 1.685 3.260
Operações de crédito – – 105 –
Operações de crédito adquiridas (*) 158.911 153.393 159.159 153.393
Operações de crédito adquiridas - FIDC – – 657.485 506.177
Provisão para perdas esperadas (**) 5.1 (35.499) (46.678) (35.505) (46.678)
Provisão para perdas esperadas - FIDC 5.1 – – (22.121) (6.732)
Diversos (***) 86.769 36.529 86.430 36.413
Diversos - FIDC – – – 10

268.416 223.278 903.814 722.617
Circulante 253.169 215.399 888.567 714.738
Não Circulante 15.247 7.879 15.247 7.879
(*) Em razão dos contratos de cessão sem coobrigação celebrados com o FIDC, o Bullla poderá realizar a aquisição, 
conforme o caso, de parte ou da totalidade dos direitos creditórios cedidos pelos originadores ao FIDC, na 
ocorrência de qualquer dos seguintes eventos de aquisição compulsória: i) caso seja verificado qualquer evento de 
contestação; ii) caso seja verificado qualquer vício, incorreção, erro ou inexatidão nas declarações prestadas pelas 
Cedentes referentes aos respectivos direitos creditórios e/ou a qualquer de seus acessórios, incluindo àquelas 
declarações prestadas pelas cedentes relacionadas ao enquadramento dos direitos creditórios às condições de 
cessão, desde que, com relação às declarações, estas não tenham sido ainda retificadas ou sanadas pelas Cedentes 
nos respectivos prazos de cura previstos em quaisquer dos Contratos de Cessão, conforme aplicável; iii) caso haja 
qualquer vício de originação, invalidade, nulidade ou ineficácia de qualquer um dos documentos comprobatórios 
dos direitos creditórios e/ou de quaisquer de suas disposições; iv) caso sejam alterados ou modificados os 
procedimentos de cobrança, total ou parcialmente, em desacordo com a política de cobrança, salvo se obtida prévia 
e expressamente anuência do Fundo, conforme deliberado pelos cotistas em assembleia geral; v) caso tenha 
ocorrido aquisição, pelo Fundo, em desacordo com os critérios de elegibilidade e as Condições de Cessão; vi) caso 
venham a ser reclamados por terceiro comprovadamente titular de ônus, gravame ou encargo de qualquer natureza 
constituído sobre tal direito creditório previamente à sua aquisição pelo Fundo; vii) caso os valores a serem pagos 
pelo respectivo Cliente Bullla relativos aos direitos creditórios sejam transferidos de outra forma que não mediante 

depósito na conta arrecadação em razão de violação pelo Bullla das obrigações previstas no Contrato de Promessa
de Cessão e no Contrato de Promessa de Endosso; viii) descumprimento pelo Bullla de qualquer obrigação constante
dos Contrato de Cessão não sanado por prazo superior a 10 (dez) dias úteis; ix) caso o Bullla ou qualquer de suas
partes relacionadas entre com pedido de recuperação judicial, ou tenha contra si requerimento de falência ou
insolvência não elidido no prazo legal e que venha afetar a cessão dos direitos creditórios em favor do Fundo;
e x) caso ocorra cessão, promessa de cessão ou transferência pelas Cedentes, sem o consentimento do Fundo, 
de seus direitos e obrigações decorrentes do contrato de cessão. O volume total de novas aquisições efetivadas no 
1º semestre de 2026 corresponde à R$ 58.832. (**) A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
é constituída com base em modelos que consideram as perdas futuras, em conformidade com os critérios 
estabelecidos pela Resolução BCB nº 352/2023. (***) Refere-se substancialmente a valores a receber pela
intermediação de valores até o efetivo repasse para a bandeira do cartão de crédito, no valor de R$ 36.184, e
cessões de crédito em processo de encarteiramento, no valor de R$ 39.063.
5.1 Movimentação da provisão para perdas: Individual Consolidado
Descrição
Saldo inicial 31/12/2024 (103) (5.533)
(+) Efeitos da adoção BCB 352/23 (8.111) (8.111)
(+) Constituição da provisão (62.061) (63.363)
(–) Baixa para prejuízo 23.597 23.597
(=) Saldo final em 31/12/2025 (46.678) (53.410)
(+) Constituição da provisão do semestre (31.386) (46.781)
(–) Baixa para prejuízo 42.565 42.565
(=) Saldo final em 30/06/2026 (35.499) (57.626)
6. Outros valores e bens: Individual Consolidado

30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Securitização (*) 221.118 150.412 221.118 150.412
Consumo de cartões (**) 19.705 18.832 19.705 18.832
Outras despesas antecipadas (***) 19.942 16.202 20.073 16.202
Outras despesas antecipadas - FIDC – – – 2
Custo sobre emissão de debêntures 2.799 3.295 2.799 3.295

263.564 188.741 263.695 188.743
(*) Refere-se à despesa com a cessão de recebíveis cuja realização foi executada de forma antecipada. (**) Refere-
se a custos de produção e disponibilização de cartões aos usuários e o diferimento é realizado pelo prazo de vida
útil do cartão. (***) Refere-se a saldos decorrentes de despesas administrativas em geral, pagas antecipadamente 
a fornecedores diversos.
7. Investimentos: Participação em controladas:

2026 2025

Empresas Participação
Patrimônio
 Líquido

Valor do 
Investimento

Resultado de
 Participação

Patrimônio 
Líquido

Valor do 
Investimento

Resultado de 
Participação

Bullla SEC 99,998% 339 339 253 592 592 (2.506)
Bullla SEP 100,000% 1.118 1.118 (14) 1.104 1.104 (1)
Bullla SCD 100,000% 16.248 16.248 (167) 2.481 2.481 (18)

17.705 17.705 72 4.177 4.177 (2.525)
8. Imobilizado, intangível e direitos de uso: Os ativos imobilizados, intangíveis e de direitos de uso estão
compostos da seguinte forma:

Individual
2026 2025

Imobilizado Custo

Aqui-
sições/ 
Baixas

Amortiza-
ções/De-

preciações
Saldo 

Contábil Custo

Aqui-
sições/ 
Baixas

Amortiza-
ções/De-

preciações
Saldo 

Contábil
Móveis e equipamentos 384 – (264) 120 328 56 (246) 138
Instalações 1.068 101 (855) 314 1.068 – (836) 232
Máquinas e equipamentos 439 – (348) 91 439 – (307) 132
Computadores e periféricos 744 – (695) 49 721 23 (684) 60
Veículos – 1.337 (89) 1.248 – – – –
Benfeitorias 1.844 – (514) 1.330 1.209 635 (360) 1.484

4.479 1.438 (2.765) 3.152 3.765 714 (2.433) 2.046
Intangível
Direitos de uso de software 6.532 – (6.442) 90 6.532 – (6.340) 192
Desenvolvimento de software 27.738 – (23.643) 4.095 27.739 – (22.088) 5.651
Plataforma - Moc Pequi 563 – (272) 291 563 – (244) 319
Desenvolvimento de Software -
Bullla 20.317 – (2.032) 18.285 – – – –
Intangível em andamento (*) 64.198 22.251 – 86.449 29.499 55.016 – 84.515

119.348 22.251 (32.389) 109.210 64.333 55.016 (28.672) 90.677
Consolidado

2026 2025

Imobilizado Custo

Aqui-
sições/ 
Baixas

Amortiza-
ções/De-

preciações
Saldo 

Contábil Custo

Aqui-
sições/ 
Baixas

Amortiza-
ções/De-

preciações
Saldo 

Contábil
Móveis e equipamentos 384 – (264) 120 328 56 (246) 138
Instalações 1.068 101 (854) 315 1.068 – (836) 232
Equipamentos de comunicação 
e segurança 6 – – 6 6 – (4) 2
Equipamentos de processamento
de dados 24 – – 24 24 – (24) –
Máquinas e equipamentos 439 – (352) 87 439 – (307) 132
Computadores e periféricos 744 – (720) 24 721 23 (684) 60
Veículos – 1.337 (89) 1.248 – – – –
Benfeitorias 1.844 – (514) 1.330 1.210 635 (360) 1.485

4.509 1.438 (2.793) 3.154 3.796 714 (2.461) 2.049
Intangível
Direitos de uso de software 6.532 – (6.442) 90 6.532 – (6.340) 192
Desenvolvimento de software 27.738 – (23.643) 4.095 27.738 – (22.088) 5.650
Bullla - MVP 1.1 426 – (223) 203 426 – (202) 224
Plataforma - Moc Pequi 563 – (272) 291 563 – (244) 319
Desenvolvimento de Software -
Bullla 20.317 – (2.032) 18.285 – – – –
Intangível em andamento (*) 64.198 22.251 – 86.449 29.499 55.016 – 84.515

119.774 22.251 (32.612) 109.413 64.758 55.016 (28.874) 90.900
(*) Refere-se a desenvolvimento de software destinado ao aumento da eficiência operacional do Bullla. Os itens 
adicionados ao intangível em andamento foram classificados de acordo com a Resolução BCB nº 7/2020 quanto a
intangível em fase de desenvolvimento e seus critérios para mensuração estão descritos na nota explicativa nº 2.12.
9. Relações interfinanceiras: Individual Consolidado

30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Afiliados a reembolsar - bandeira 215.678 216.941 215.679 216.941

215.678 216.941 215.679 216.941
O saldo classificado nessa rubrica refere-se substancialmente a pagamentos de repasse para a bandeira e estão
registrados em sua totalidade no passivo circulante.
10. Instrumentos de dívida: Individual Consolidado

30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Notas comerciais 41.332 61.702 – –

41.332 61.702 – –
O saldo classificado nessa rubrica refere-se, em sua totalidade, a notas comerciais emitidas em junho de 2025 e corrigidas 
mensalmente pelo IPCA. Os saldos apresentados estão registrados em sua totalidade no passivo circulante.
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1ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL IV – LAPA 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0000445-26.2011.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO AUGUSTO MESTIERI MANCINI, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAISA MAGDA CORNELIO, CPF 903.450.298-87; MARCOS ANTONIO CORNELIO; 
SÉRGIO MURILO CORNELIO e JOÃO CORNELIO DA SILVA FILHO, (qualificação ignorada), herdeiros do Espólio de 
Terezinha Leite da Silva, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de CAIXA 
BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, para cobrança da quantia de 
R$ 5.184,59 (30/12/2010) referente a inadimplência do Plano de Saúde Cabesp Família de dezembro/2004 e janeiro/2005. 
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da 
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. 
Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 19 de agosto de 2026. 

Pionner-4 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.784.962/0001-81 - NIRE 35227382004

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 01.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital 
social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 16.178.315,00, para 
R$ 10.678.315,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Boraceia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
CNPJ 09.434.041/0001-60 - NIRE 35.222.195.621

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 1º.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital social, por re-
velar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 43.438.155,00, para R$ 31.438.155,00, auto-
rizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Nova Iguaçu Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ: 08.530.851/0001-58 - NIRE: 35.221.133.568

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 01.10.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade da Sócia. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. A sócia aprova por unanimidade, reduzir o capital so-
cial, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 518.844,00 para  
R$ 258.844,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

L
CNPJ 12.446.549/0001 - 93

Sr.  (CPF: 70X.XXX.XXX-80):, informamos que o seu contrato de trabalho está en-
cerrado na data de hoje 07/10/2026, por 
09/09/2026.

Recursos Humanos

O 16º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, com fundamento no ar-
tigo 216-A, §§ 4º e 13º, da lei nº 6.015/73, faz saber a PIERINA RAINOLDI ALBINI, 
ESTHER ALBINI BORRI, RENZO BORRI, ERCOLE ALFREDO FERIOLI, NIDA DEL 
GUERRA FERIOLI, OSVALDO ALCONCHEL e a TERCEIROS EVENTUALMENTE 
INTERESSADOS, que tramita perante esta serventia procedimento de reconhecimen-
to extrajudicial de usucapião, sob a prenotação nº 666.541, tendo como requerente(s) 
Maria Dulce Pinheiro de Carvalho, brasileira, viúva, aposentada, RG nº 16.690.437-5-
SSP/SP, CPF nº 299.748.558-45, residente e domiciliada nesta Capital, à Rua Cala-
guala, nº 188, Jardim Eliane e como requerido(s) Pierina Rainoldi Albini, Esther Albini 
Borri, Renzo Borri, Ercole Alfredo Ferioli e Nida Del Guerra Ferioli, na modalidade ex-
traordinária, prevista no art. 1.238 do Código Civil, com alegação de posse pelo perío-
do de 30 anos, tendo por objeto o imóvel localizado à Rua Calaguala, nº 188, parte do 
lote 16 da quadra AD, do Jardim Eliane, 38º Subdistrito - Vila Matilde, nesta Capital, ca-
dastrado pelo contribuinte Municipal nº 146.036.0016-3, com área de 145,00m², com 
origem nas transcrições nº 51.265, 58.764 e 96.164, do 9º Registro de Imóveis, bem 
como na transcrição nº 4.461, do 12º Registro de Imóveis. São confrontantes do imó-
vel objeto do pedido: Transcrições nº 51.265, 58.764 e 96.164, do 9º Registro de Imó-
veis, bem como na transcrição nº 4.461, do 12º Registro de Imóveis, de Pierina Rai-
noldi Albini, Esther Albini Borri, Renzo Borri, Ercole Alfredo Ferioli e Nida Del Guerra 
Ferioli, proprietários; Antonio Carlos Santo André, compromissário; Vania Aparecida de 
Almeida, ocupante; Rudenia Silva de Paula, ocupante; Matrícula nº 20.569, deste R.I., 
de Osvaldo Alconchel e Maria de Lourdes Conceição Alconchel, proprietários; Matrí-

-
rão apresentar impugnação no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação des-
te edital, perante esta Serventia, situada na Rua Pamplona, nº 1.593, Jardim Paulista, 
São Paulo/SP – CEP 01405-002, de segunda a sexta-feira, das 9h às 16h, exceto fe-
riados. A ausência de impugnação no referido prazo implicará anuência ao pedido de 
reconhecimento extrajudicial da usucapião.

SWILE DO BRASIL S.A.
CNPJ/ME nº 26.401.688/0001-05 - NIRE 35.300.503.007

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19 DE AGOSTO DE 2026
Aos 19/08/2026, às 11h., na sede, com a presença da totalidade. MESA: Presidente, Any Carolina Borri Genovez, e Secretário: Alexandre 
Roger Favre. DELIBERAÇÕES UNÂNIMES: (i) Destituir, do cargo de administrador da Sociedade os Srs.: (i) JULIO CÉSAR MOREIRA DE 
BRITO, RG nº 96633187-22 SSP/BA, CPF/ME nº 334.525.801-30; e (ii) ALEXANDRE ROGER FAVRE, identidade nº G140698-X, CPF/ME nº 
237.861.578-71, ficando sem efeito, a partir da presente data, quaisquer atos praticados por eles em nome da Sociedade; (ii) Reeleger, 
com mandato por período igual a 1 ano, para o cargo de Diretora, a Sra. ANY CAROLINA BORRI GENOVEZ, RG n° 17.068.529-9 SSP/SP 
e CPF/ME n° 221.015.958-00; (iii) Eleger para o cargo de Diretor Presidente da Companhia, com mandato por período igual de 1 ano, 
o Sr. DENIS TASSITANO FERREIRA, RG nº 21.360.513-2, CPF/ME nº 179.510.598-46. Dessa forma, a Diretoria da Companhia passa a 
ser composta por: (i) Sr. DENIS TASSITANO FERREIRA, na qualidade de Diretor Presidente; (ii) Sra. ANY CAROLINA BORRI GENOVEZ, na 
qualidade de Diretora sem designação específica; e (iii) 1 Diretor sem designação específica, a ser eleito em ato societário próprio. Nada 
mais. São Paulo, 19 de agosto de 2026. 
A Íntegra da Ata se encontra disponível no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
Jucesp nº 343.865/26-9 em 03/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

DÉCIMO QUARTO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL
RICARDO NAHAT – OFICIAL

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

-
FICAÇÃO E CIENCIA, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 997.158 
em 27 de maio de 2026, a requerimento de MÁRCIA CRISTIANE MARTINS ARRE-

de Notas desta Capital (Lvº 3092, folhas. 002/005), representada por seu advogado 
Dr. Marcelo Vrban Felix, OAB/SP nº 263.655, FAZ SABER aos titulares de domínio 
e aos interessados, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente interessados, 
bem como a seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que requer 
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos da Lei nº 6.015/73, com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 13.105/15, e do Provimento nº 149, de 30/08/2023, 
do CNJ, visando à declaração de domínio sobre o imóvel, situado na Rua Alexandre 
Sávio nº 86, Jardim Clímax, devidamente lançado pelo contribuinte nº 157.029.0056-0, 
cuja origem é a transcrição nº 42.974 (área maior) deste Registro, constando como ti-

GUERINO PALHARINI -
GO PALHARINI, estando a requerente exercendo a posse contínua, ininterrupta, man-

conforme supramencionado, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, impugnem o pe-
dido, nos termos dos artigos 216-A, §4º, §10º e §13º, da Lei 6.015/73, e 408/413, caput 

-
-

conhecimento extrajudicial da usucapião. Será o presente edital publicado na forma da 
lei. São Paulo, 05 de outubro de 2026.

De acordo
= RICARDO NAHAT =

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Referentes ao Semestre Findo em 30 de Junho de 2026 do Bullla Instituição de Pagamento S.A. (Em milhares de reais - R$)
11. Obrigações por empréstimos e repasses: As captações são mensuradas ao Custo Amortizado e sua composição 
está demonstrada a seguir:

Tipo de Individual e Consolidado
Credor Empréstimo Taxa Contratual Data Inicial Vencimento Parcelas 30/06/2026 31/12/2025
Banco Santander S.A. Debêntures CDI + 3,50% a.a. 04/04/2025 27/03/2029 48 91.730 100.138
Banco Bradesco S.A. Debêntures CDI + 3,50% a.a. 04/04/2025 27/03/2029 48 91.730 100.138
Banco Sifra S.A. Nota Comercial CDI + 5,54% a.a. 30/03/2026 20/03/2028 24 51.043 –
Banco Pine S.A. Nota Comercial CDI + 5,50% a.a. 19/03/2026 17/09/2026 1 20.094 –
IORQ Nota Comercial CDI + 5,15% a.a. 12/06/2026 16/06/2028 24 20.118 –
BS2 CCB CDI + 6,04% a.a. 14/05/2026 14/05/2027 12 25.231 –
RED CCB CDI + 6,00% a.a. 26/05/2026 26/05/2028 24 50.053 –

349.999 200.276
Circulante 163.935 50.276
Não Circulante 186.064 150.000
12. Fiscais e previdenciárias: Individual Consolidado
Obrigações fiscais 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Parcelamentos de tributos 2.294 2.640 2.294 2.640
Impostos s/serviços de terceiros 558 353 560 354
Impostos s/receitas a recolher 4.720 9.867 4.727 9.872
Impostos correntes 8.100 28.609 8.109 28.609
Passivo diferido (*) 28.078 17.246 28.078 17.246

43.750 58.715 43.768 58.721
Obrigações trabalhistas
Impostos s/folha a pagar 4.664 3.949 4.664 3.949

4.664 3.949 4.664 3.949
48.414 62.664 48.432 62.670

Circulante 46.120 60.024 46.139 60.030
Não Circulante 2.294 2.640 2.293 2.640
(*) O aumento decorre da majoração da alíquota de CSLL de 9% para 12% e da atualização temporária da cota do 
Bullla FIM.
13. Provisões: Individual Consolidado
Provisões sobre salários 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
 Provisão sobre férias 4.488 3.647 4.488 3.647
 Provisão sobre 13º salário 1.723 – 1.723 –
 Participação nos lucros – 497 – 497
 Consignado 63 31 63 31
Provisões operacionais
 Provisões - Mastercard 913 3.268 913 3.268
 Diversos – – 1.019 –
Provisões passivos contingentes (*)
 Trabalhistas 1.406 1.587 1.406 1.587
 Cíveis 845 597 851 606

9.438 9.627 10.463 9.636
Circulante 7.187 7.443 8.206 7.443
Não Circulante 2.251 2.184 2.257 2.193
(*) A Instituição é parte em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista e cível.
Em 30 de junho de 2026, a Instituição encerrou o semestre com um saldo de perdas prováveis no montante  
R$ 2.251 (R$ 2.184 em 2025), no individual e R$ 2.257 (R$ 2.193 em 2025), no consolidado. As causas cíveis e 
administrativas totalizam R$ 845 (R$ 597 em 2025), no individual e R$ 851 (R$ 606 em 2025), no consolidado, e 
o saldo é composto por processos que aguardam julgamento e não afetam representativamente o resultado e as 
operações da Instituição. As causas trabalhistas totalizam R$ 1.406 (R$ 1.587 em 2025), no individual e no con-
solidado, e o saldo é composto por ações relativas a questões trabalhistas de categoria profissional, que discutem 
horas extras, equiparação salarial, entre outros. Não há contingências fiscais na data-base destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Perda Possível: Os passivos contingentes classificados como perdas possí-
veis são monitorados pelo Bullla e estão baseados nos pareceres dos consultores jurídicos externos contratados em 
relação a cada uma das medidas judiciais e processos administrativos. Desta forma, seguindo as normas vigentes, 
não estão reconhecidas contabilmente as contingências classificadas com prognóstico de perdas possíveis no 
montante de R$ 9.252 (R$ 8.431 em 2025), no individual - sendo R$ 7.176 (R$ 6.120 em 2025) de natureza cível, 
R$ 188 (R$ 489 em 2025) de natureza trabalhista e R$ 1.888 (R$ 1.822 em 2025) de natureza fiscal - e R$ 9.508 
(R$ 9.149 em 2025), no consolidado - sendo R$ 7.432 (R$ 6.838 em 2025) de natureza cível, R$ 188 (R$ 489 em 
2025), de natureza trabalhista e R$ 1.888 (R$ 1.822 em 2025) de natureza fiscal. 14. Patrimônio líquido: O ca-
pital social individual e consolidado em 30 de junho de 2026 é de R$ 97.281, totalmente subscrito e integralizado, 
dividido em 240.362.694 (duzentos e quarenta milhões, trezentas e sessenta e duas mil e seiscentas e noventa e 
quatro) ações ordinárias e 2.262 (duas mil, duzentas e sessenta e duas) ações preferenciais, todas nominativas e 
sem valor nominal. Dos lucros verificados, será deduzida a parcela de 5% para constituição de reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social. O restante terá destinação que lhe for determinada por Assembleia Geral. No 
semestre, houve a distribuição de forma antecipada de dividendos no montante de R$ 350. 15. Transações e saldos 
com partes relacionadas: Partes relacionadas: Os saldos individuais e consolidados na data-base de 30 de junho 
de 2026 estão apresentados a seguir e representam a relação da Bullla Instituição de Pagamento S.A. com  
a Bullla Sociedade de Empréstimos entre Pessoas S.A., Bullla Companhia Securitizadora de Direitos Creditórios S.A., 
Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A., Bullla Holding S.A., Fundo de Investimento Bullla Multimercado.

Individual Consolidado
Títulos e Valores Mobiliários 30/06/2026 31/12/2025 30/06/2026 31/12/2025
Valores a receber
 Fundo de Investimento Bullla Multimercado 194.411 183.529 – –

194.411 183.529 – –
Valores a pagar
 Notas Comerciais 41.332 61.702 – –

41.332 61.702 – –
Valores a receber
 Pessoal-Chave da Administração 545 327 545 327
 Bullla SEC 491 89 – –
 Bullla SEP – 8 – –
 Bullla SCD – 19 – –
 Bullla Holding S.A. 21 21 21 21

1.057 464 566 348
Valores a pagar
 Bullla SEC 652 652 – –
 Bullla SEP – 680 – –
 Bullla SCD – 2.500 – –

652 3.832 – –
Despesa - Coligada
 Bullla SEP 258 489 – –

258 489 – –
Receita - Coligada
 Bullla SEP 22 40 – –
 Bullla FIM 25.162 30.881 – 6.095

25.184 30.921 – 6.095
No semestre findo em 30 de junho de 2026, o Bullla IP adquiriu do Bullla FIDC operações no montante de R$ 58.832. No 
mesmo período, cedeu transações de pagamento que totalizaram R$ 96.462. Remuneração da administração e conselho 
da administração: No semestre findo em 30 de junho de 2026, foram registrados honorários do pessoal-chave da admi-
nistração no valor de R$ 18.921 (R$ 10.450, em 30 de junho de 2025). 16. Receitas de intermediação financeira: Estão 
demonstradas a seguir as receitas de intermediação financeira individuais e consolidadas:

Individual Consolidado
30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025

Receitas de intermediação financeira
 Receitas de operações com títulos e valores mobiliários (*) 28.893 15.727 42.288 15.810
 Resultado de serviços financeiros Bullla (**) 35.191 11.246 122.146 11.246

64.084 26.973 164.434 27.056
(*) Refere-se a rendimentos de aplicações financeiras em CDB, compromissadas e LFT, com remuneração atrelada 
ao CDI, além de atualização de cotas. (**) Refere-se à receita de incentivo calculada sobre o volume transacionado 
junto à bandeira. 17. Despesas de intermediação financeira: Estão demonstradas a seguir as despesas de
intermediação financeira individuais e consolidadas: Individual Consolidado
Operações de empréstimos 30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
 Despesas com debêntures (22.318) (12.107) (22.213) (12.107)

(22.318) (12.107) (22.213) (12.107)
Despesas de operações com títulos e valores mobiliários
 Resultado com cotas de fundo de investimento multimercado (2.022) (175) – (20)
 Resultado com cotas de fundo em direitos creditórios – – (23.620) (2.752)

(2.022) (175) (23.620) (2.772)
Provisão para perdas
 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (31.386) (30.179) (46.781) (29.817)

(31.386) (30.179) (46.781) (29.817)
Outras receitas/(despesas) financeiras
 Securitização (*) (42.476) (24.324) (42.476) (24.324)
 Deságio (23.413) (11.755) (23.419) (11.755)
 Serviços bancários (1.759) (809) (6.441) (839)
 Juros e multas (1.773) (174) (1.773) (174)
 Outras despesas com debêntures (**) (512) (2.044) (512) (2.044)
 Outras despesas financeiras (298) – (520) –

(70.231) (39.106) (75.141) (39.136)
Total (125.957) (81.567) (167.755) (83.833)
(*) Refere-se à despesa com a cessão de recebíveis cuja realização foi executada de forma antecipada.
(**) Refere-se aos custos de emissão das debêntures descritas na Nota Explicativa nº 11.

18. Outras receitas/(despesas) operacionais: Individual Consolidado
Outras receitas/(despesas) operacionais 30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
 Resultado de Reencarteiramento – 7.373 – 7.373
 IOF sobre Operações Emitidas pelo Parceiro (4.123) (2.338) (4.123) (2.338)
 Desconto sobre Operações Renegociadas (2.491) (1.296) (2.491) (1.442)
 Desconto na Fatura (Rebate) (9.715) (3.866) (9.715) (3.866)
 Despesas com Óbitos (2.427) – (2.427) –
 Diversos 775 2.187 713 2.175

(17.981) 2.061 (18.043) 1.902
19. Receitas de prestação de serviços: Individual Consolidado

30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
Receitas de prestação de serviços
 Receitas de Cartão Virtual (*) 9.071 22.519 9.071 22.519
 Receitas Parceria Comercial (**) 308.508 159.150 308.508 159.150
 Outras Receitas de Prestação de Serviços 514 866 534 870

318.093 182.535 318.113 182.539
(*) As Receitas de Cartão Virtual referem-se a taxas cobradas de clientes e auferidas com base no volume transa-
cionado do produto. Este é destinado para intermediar e facilitar pagamentos na indústria de viagens através da 
bandeira Mastercard. (**) As receitas provenientes da prestação de serviços da Instituição são decorrentes da taxa 
de originação cobrada pela intermediação de negócios realizados por meio de agente bancário. Tais negócios con-
sistem na oferta cartão flexível com benefícios para os colaboradores das empresas clientes (B2B) do Bullla.
20. Despesas por natureza: Individual Consolidado

30/06/2026 30/06/2025 30/06/2026 30/06/2025
Despesas administrativas
 Processamento de dados (*) (30.276) (30.501) (30.296) (30.529)
 Propaganda e publicidade (11.325) (6.099) (11.325) (6.099)
 Serviços de terceiros (4.553) (3.401) (4.295) (3.168)
 Aluguéis (5.058) (3.115) (5.068) (3.122)
 Comunicações (3.271) (3.238) (3.271) (3.238)
 Material (4.239) (2.785) (4.239) (2.784)
 Promoções e relações públicas (1.108) (824) (1.108) (824)
 Serviços técnicos especializados (732) (1.135) (952) (1.299)
 Viagem no país (1.114) (955) (1.114) (955)
 Transporte (312) (247) (312) (247)
 Água, energia e gás (122) (161) (122) (161)
 Contribuições filantrópicas (332) – (332) –
 Manutenção e conservação de bens (57) (78) (57) (78)
 Seguros (31) (1) (31) (1)
 Taxa de administração do fundo – – (774) (75)
 Outras despesas administrativas (2.203) (774) (2.210) (823)
Total (64.733) (53.314) (65.506) (53.403)
Despesas de pessoal
 Proventos (35.192) (24.704) (35.192) (24.704)
 Diretoria e conselho de administração (11.937) (5.683) (11.937) (5.683)
 Encargos sociais (7.231) (5.664) (7.231) (5.664)
 Benefícios pagos a empregados (5.742) (4.772) (5.742) (4.772)
 Treinamento de pessoal (1.186) (1.037) (1.186) (1.037)
 Remuneração de estagiários (64) (11) (64) (11)
Total (61.352) (41.871) (61.352) (41.871)
(*) Refere-se substancialmente a despesas oriundas de transações de pagamento com a bandeira.
21. Impostos sobre o lucro: a) Apuração dos impostos correntes: 30/06/2026 30/06/2025
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 76.207 14.702
 (+) Adições Permanentes 643 2.619
 (+) Adições Temporárias 34.766 31.161
 (–) Exclusões Permanentes (788) (18)
 (–) Exclusões Temporárias (77.554) (16.432)
Tributos sobre o lucro do semestre 33.274 32.032
Despesa de tributo corrente (8.100) (7.477)
 Provisão para imposto de renda (5.671) (5.459)
 Provisão para contribuição social (2.429) (2.018)
Despesa de tributo diferido (16.314) 5.943
 Provisão para imposto de renda (14.037) 4.370
 Provisão para contribuição social (2.277) 1.573
b) Movimentação dos ativos fiscais diferidos 2025 Constituições (Baixas) 2026
Prejuízo fiscal/Base negativa 31.652 2.642 (3.694) 30.600
Imposto de renda 23.728 – (2.496) 21.232
Contribuição social 7.924 2.642 (1.198) 9.368
Diferenças temporárias - Outras provisões 22.211 1.960 (7.771) 16.400
Imposto de renda 16.333 – (5.251) 11.082
Contribuição social 5.878 1.960 (2.520) 5.318
Total 53.863 4.602 (11.465) 47.000
Outras Obrigações Diferidas (17.246) (10.832) – (28.078)
Imposto de renda (12.681) (6.291) – (18.972)
Contribuição social (4.565) (4.541) – (9.106)
Total de Créditos Tributários 36.617 (6.230) (11.465) 18.922
c) Expectativa de realização dos ativos diferidos: A expectativa de realização dos ativos diferidos respalda-se em 
Estudo Técnico elaborado em 30 de junho de 2026:
Ano de realização 2026 2027 Total
Expectativa de realização
Prejuízo fiscal/Base negativa
Imposto de renda 13.750 7.482 21.232
Contribuição social 6.600 2.768 9.368
Diferenças temporárias - Passivos contingentes
Imposto de renda 10.078 1.003 11.081
Contribuição social 4.838 481 5.319
Total 35.266 11.734 47.000
O Estudo do Crédito Tributário foi atualizado em 30 de junho de 2026, conforme previsto pela regulamentação vigente e 
foi aprovado pelo Conselho de Administração em 05 de outubro de 2026. As projeções foram realizadas com base no plano 
de negócios da Instituição, pautado pela expectativa de crescimento da base de cartões, e, ponderado pela curva histórica 
de ativação destes cartões. As projeções são segregadas pelos principais produtos: empréstimos parcelados, compras nos 
cartões e geração de cartão virtual. 22. Classificação dos ativos financeiros: A Instituição possui ativos e passivos fi-
nanceiros classificados ao Custo Amortizado e ao Valor Justo por Meio do Resultado, conforme detalhado a seguir:

Individual
30/06/2026 31/12/2025

Ativo
Custo  

Amortizado

Valor Justo  
por Meio do 
 Resultado Total

Custo  
Amortizado

Valor Justo  
por Meio do  
Resultado Total

Caixa e equivalente de caixa 82.006 – 82.006 78.610 – 78.610
Títulos e valores mobiliários 123.277 75.888 199.165 137.705 50.725 188.430
Transações de pagamento 1.685 – 1.685 3.260 – 3.260
Operações de crédito – – – – – –
Operações de crédito adquiridas 158.911 – 158.911 153.393 – 153.393
Demais ativos financeiros (*) 38.785 – 38.785 36.082 – 36.082
Total Ativos Financeiros 404.664 75.888 480.552 409.050 50.725 459.775
Passivo
Depósitos 5.585 – 5.585 4.125 – 4.125
Relações interfinanceiras 215.678 – 215.678 216.941 – 216.941
Instrumentos de dívida 41.332 – 41.332 61.702 – 61.702
Obrigações por empréstimos e repasses 349.999 – 349.999 200.276 – 200.276
Total Passivos Financeiros 612.686 – 612.686 483.044 – 483.044

Consolidado
30/06/2026 31/12/2025

Ativo
Custo  

Amortizado

Valor Justo  
por Meio do  
Resultado Total

Custo  
Amortizado

Valor Justo  
por Meio do  
Resultado Total

Caixa e equivalente de caixa 89.003 – 89.003 79.089 – 79.089
Títulos e valores mobiliários 130.974 – 130.974 94.445 – 94.445
Transações de pagamento 1.685 – 1.685 3.260 – 3.260
Operações de crédito 105 – 105 – – –
Operações de crédito adquiridas 816.644 – 816.644 153.393 – 153.393
Demais ativos financeiros (*) 38.785 – 38.785 36.082 – 36.082
Total Ativos Financeiros 1.077.196 – 1.077.196 366.269 – 366.269
Passivo
Depósitos 5.585 – 5.585 4.125 – 4.125
Relações interfinanceiras 215.679 – 215.679 216.941 – 216.941
Obrigações por empréstimos e repasses 349.999 – 349.999 200.276 – 200.276
Total Passivos Financeiros 571.262 – 571.262 421.342 – 421.342
(*) Refere-se substancialmente ao produto viagem.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Bullla Instituição de Pagamento S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Bullla Instituição de Pagamento S.A. (“Bullla IP” e/ou 
“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2026 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Instituição em 30 de junho 
de 2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o semestre findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade aplicáveis às auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da 
Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas: A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras consolidadas das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 05 de outubro de 2026

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.  Luis Roberto Cardoso Inacio
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1RJ-109.628/O-0
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23. Gestão de riscos e de capital: A Instituição apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: Risco de crédito, Risco de liquidez, Risco de mercado, Risco operacional, Risco Social,
Ambiental e Climático, Risco Regulatório, Risco Reputacional, Risco Cibernético e Gestão de Capital. Estrutura do 
gerenciamento de risco: O gerenciamento de riscos do Bullla é realizado por áreas de controle, que atuam de
forma independente das áreas de negócio. O Bullla possui uma Política de Gestão Integrada de Riscos que regula e
define os processos, a estrutura de governança, papéis e responsabilidades na gestão de riscos, buscando atender
às exigências do Banco Central do Brasil. A gestão de riscos visa o monitoramento e controle por meio de processos
para identificar, mensurar, monitorar e controlar os riscos, além de mecanismos para garantir os limites definidos
pela alta administração. O Bullla adota o modelo de Três Linhas do Instituto dos Auditores Internos (IIA) para sua
estrutura de gerenciamento integrado de riscos: • 1ª Linha: é composta pelas próprias unidades de negócios,
visto que todos os departamentos envolvidos nas operações do Bullla são responsáveis pela implementação de
mecanismos de gestão e de controles internos. • 2ª Linha: é constituída pelas áreas de Compliance, Controles
Internos e Gestão de Riscos e Capital, com a função de aferir a eficiência do gerenciamento de riscos da 1ª linha,
assim como de identificar e mensurar riscos potenciais e eventuais necessidades de mitigação de riscos. • 3ª Linha: 
a Auditoria Interna possui a função de revisar de modo sistemático e eficiente as atividades das duas primeiras 
linhas e contribuir para seu aprimoramento. Menciona-se ainda a presença da Auditoria Externa, assim como de
Reguladores, os quais se encontram fora da estrutura da instituição, porém são relevantes para o fortalecimento do
gerenciamento de riscos. A estrutura de gerenciamento de riscos do Bullla detém a independência necessária para 
o cumprimento de suas funções. Risco de crédito: Refere-se à possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao
não cumprimento pela contraparte de suas obrigações nos termos pactuados. Também abrange a desvalorização, 
redução de remunerações e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade
creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador, e a reestruturação de instrumentos finan-
ceiros. O Bullla gerencia esse risco por meio de políticas de crédito e cobrança, além da Política de Gestão Integra-
da de Riscos, que estabelecem estratégias e mecanismos para mitigar os riscos e mantê-los em níveis estipulados/
aceitos pela alta administração. O processo de gerenciamento de risco de crédito inclui identificação, análise,
avaliação, tratamento, monitoramento, recuperação e comunicação. A área de riscos também realiza avaliação dos 
limites disponíveis, que podem ser cancelados unilateralmente em função da deterioração do perfil de risco de
crédito do tomador. Risco de liquidez: Refere-se à possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar eficien-
temente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, sem afetar suas operações diárias e sem 
incorrer em perdas significativas. Visa assegurar que o Bullla seja capaz de honrar seus compromissos financeiros
nos respectivos vencimentos, levando em consideração todos os produtos e serviços que constam nas carteiras das 
empresas do grupo Bullla. O Bullla gerencia esse risco por meio do monitoramento de seus fluxos de caixa, manu-
tenção de linhas de crédito e investimentos em ativos líquidos. A estrutura para o gerenciamento do risco de liqui-
dez prevê diretrizes e estratégias documentadas, acompanhamento diário da projeção do fluxo de caixa, limite 
mínimo do fluxo de caixa e um Plano de Contingência de Liquidez. Risco de mercado: Define-se como o risco de 
que o valor de um instrumento financeiro ou de uma carteira de instrumentos financeiros se altere em função da
volatilidade das variáveis existentes no mercado, causada por fatores adversos, políticos ou outros. O Bullla está
exposto ao risco de taxa de juros (IRRBB), que é o risco do impacto de movimentos adversos das taxas de juros no 
capital e nos resultados do Bullla, para os instrumentos classificados na carteira bancária. O processo de gerencia-
mento de risco de mercado inclui identificação, análise, avaliação, tratamento, monitoramento e comunicação. A 
Instituição segue uma política de manutenção de baixos níveis de exposição com exposições conservadoras. Risco 
operacional: Risco operacional é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de
falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. O objetivo da Instituição é adminis-
trar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Instituição. A 
gestão de riscos operacionais no Bullla é um processo contínuo e integrado a todas as áreas da instituição, com o
objetivo de identificar, avaliar, controlar, mitigar e monitorar os riscos que podem afetar a continuidade do negó-
cio, a segurança dos ativos, a confiabilidade dos serviços e o cumprimento das normas. A gestão do risco operacio-
nal é suportada por um conjunto de políticas e procedimentos que definem: • Metodologia: Abordagem estruturada 
para identificação, avaliação e mensuração dos riscos operacionais, considerando suas categorias, características,
interdependências, fontes e potencial impacto. • Controles: Implementação de medidas preventivas e de mitigação 
para reduzir a probabilidade de ocorrência e o impacto dos riscos. • Monitoramento e Reporte: Acompanhamento 
contínuo dos riscos e dos controles, com reporte periódico à alta administração sobre o desempenho da gestão de
riscos operacionais. • Papéis e Responsabilidades: Definição clara das responsabilidades de cada área e colaborador
na gestão de riscos operacionais, garantindo a efetividade do processo. Risco social, ambiental e climático: Re-
fere-se à possibilidade de ocorrência de perdas para a instituição ocasionadas por eventos associados à violação de
direitos e garantias fundamentais ou a atos lesivos ao interesse comum (Social); à degradação do meio ambiente, 
incluindo o uso excessivo de recursos naturais (Ambiental); e ao processo de transição para uma economia de
baixo carbono (Climático de Transição) ou a intempéries frequentes e severas ou alterações ambientais de longo
prazo (Climático Físico). O gerenciamento desses riscos visa minimizar eventuais efeitos negativos nas operações 
e criar oportunidades para disseminar uma cultura de responsabilidade social, ambiental e climática entre os clien-
tes, fornecedores, prestadores de serviços e demais partes interessadas. A gestão do risco social, ambiental e cli-
mático está sob a responsabilidade da área de Compliance. Risco regulatório: Possibilidade de sofrer sanções legais 
ou administrativas, perdas financeiras, danos de reputação e outros danos, decorrentes de descumprimento ou fa-
lhas na observância do arcabouço legal, da regulamentação e das recomendações dos órgãos reguladores aplicáveis 
ao Bullla. A gestão do risco regulatório é responsabilidade de toda a instituição, com a área de Compliance atuan-
do como facilitadora do processo. Para isso, o Compliance atua de forma preventiva através de diversas frentes,
dentre as quais: • Programa de Integridade: Assegura a cultura ética e o cumprimento de leis e regulamentos em
todas as atividades do Bullla. • Monitoramento Regulatório: Acompanhamento constante dos normativos aplicá-
veis, com o suporte de ferramentas especializadas, garantindo a atualização e adequação da Bullla às mudanças
regulatórias. • Análise de Novos Produtos e Serviços: Avaliação prévia de novos produtos e serviços, identificando 
e mitigando potenciais riscos regulatórios antes de seu lançamento. • Know Your Customer (KYC) e Know Your
Partner (KYP): Implementação robusta de políticas e procedimentos para conhecer clientes e parceiros, visando não 
apenas o atendimento regulatório, mas também prevenir crimes financeiros e garantir o cumprimento das obriga-
ções de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. Risco reputacional: Possibilidade de 
que a opinião pública sobre a ocorrência de evento, oriundo de fontes internas ou externas, seja capaz de afetar
os objetivos do Bullla. O gerenciamento do risco reputacional é um processo estratégico e fundamental para o
Bullla, estando intrinsecamente ligado à gestão dos demais riscos e impactando diretamente a sustentabilidade do 
negócio. Visa proteger a reputação e a imagem da instituição, cultivando a confiança de clientes, parceiros, cola-
boradores, órgãos reguladores e demais stakeholders. Para alcançar esse objetivo, o Bullla adota uma abordagem 
proativa e multifacetada, que inclui: • Cultura de integridade: promover uma cultura ética e transparente em todas 
as esferas da instituição, com base nos valores e princípios definidos no Código de Ética e Conduta. • Comunicação
transparente: estabelecer canais de comunicação eficientes com os stakeholders, compartilhando informações rele-
vantes sobre a instituição, seus produtos, serviços e desempenho de forma clara e tempestiva. • Gestão de crises: 
desenvolver e implementar planos de ação para situações de crise que possam afetar a reputação do Bullla, com 
foco na mitigação de danos, recuperação da confiança e preservação da imagem da instituição. • Monitoramento e 
avaliação: monitorar continuamente os riscos reputacionais, utilizando indicadores e ferramentas de análise, e 
avaliar periodicamente a efetividade das medidas de controle e mitigação. Risco cibernético: Possibilidade de 
perda ou dano causado por falhas de segurança em sistemas digitais, comprometendo sites, servidores ou interrom-
pendo infraestruturas de tecnologia. A gestão de risco cibernético é parte integrante da gestão integrada de riscos, 
refletindo o compromisso do Bullla em proteger seus ativos de informação, a privacidade dos clientes e assegurar 
a continuidade de suas operações. Esta gestão é responsabilidade da área de Segurança da Informação (SI), em
conjunto com todas as áreas da instituição. Seu principal objetivo é mitigar ameaças e vulnerabilidades, garantin-
do a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações. Gerenciamento de capital: A Gestão de 
Capital faz parte da estrutura de Gestão de Riscos Financeiros, sendo esta independente no desenvolvimento de
suas atividades e totalmente segregada da área de negócios, operacional e da auditoria interna. A Área de Riscos
faz a Gestão de Capital e tem como missão manter o capital regulatório dentro dos limites estabelecidos e, quando
necessário, iniciar procedimentos internos para a adequação. O processo de Gestão do capital envolve a utilização 
de projeções do índice Basileia dos próximos 3 anos para identificação, análise, avaliação, tratamento, monitora-
mento e comunicação das variações que podem apresentar insuficiência ou redução significativa de capital. Além 
do limite estabelecido pelo Banco Central do Brasil, o Bullla adota um limite interno acima do limite regulatório.
Este limite interno é avaliado pelos Diretores, membros do Comitê de Riscos e pelo Conselho de Administração para 
tomada de decisão de forma tempestiva, visando mitigar o risco de rompimento do limite mínimo regulatório. 
24. Limites operacionais: As instituições de pagamento devem manter patrimônio de referência mínimo de
10,50% dos seus ativos consolidados ponderados por graus de risco (risco de crédito, mercado e operacional). Em
30 de junho de 2026, o Grupo Bullla estava enquadrado neste limite operacional, conforme demonstrado a seguir:

30/06/2026 31/12/2025
Patrimônio de referência - PR 130.180 97.414
Patrimônio de referência exigido - PRE 124.958 85.294
Risco de Mercado de taxas de juros de carteira “banking” 2.431 2.836
Adicional de capital principal (conservação) 29.752 20.308
Em 30 de junho de 2026, o índice de Basileia, em conformidade com as regras vigentes, correspondia a 10,94% 
(11,99% em 2025). 25. Resultado não recorrente: De acordo com a Resolução BCB nº 2/20, deve ser considerado
como resultado não recorrente o resultado que não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com
as atividades típicas de instituição de pagamento e não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios
futuros. Não houve resultado não recorrente a ser apresentado nesta demonstração para os semestres encerrados 
em 30 de junho de 2026 e 2025. 26. Eventos subsequentes: Em julho de 2026, a empresa Bullla Sociedade de
Empréstimo entre Pessoas, integrante das informações consolidadas do grupo Bullla, formalizou perante o
Departamento de Organização do Sistema Financeiro (Deorf) do Banco Central do Brasil o pedido de cancelamento
de sua autorização de funcionamento. O processo segue em trâmite e sob apreciação do órgão. A instituição, a
partir da aprovação do cancelamento de sua autorização, seguirá com novo objetivo social e atuação focada na 
cobrança das carteiras existentes.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006404 94.2019.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) ANTONIO QUERIDO, CPF 262.455.748 20, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, 
movida por Altura Locação, Comércio e Importação de Andaimes e Equipamentos Ltda. Encontrando se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 142.070,09, devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do 
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de maio de 2026.                          | 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1115993 94.2025.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Lúcia Xavier Goldman, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FLORIPES GOMES DAS MOÇAS, CPF 039.***.***-25, que lhe foi proposta uma ação de 
alimentos por parte de seu filho A. G. F., na qual requer a fixação dos alimentos em 30% de seus rendimentos, o que 
equivale a R$ 3.000,00 por mês caso não demonstrada outra fonte de renda. Encontrando se a ré em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a ré será 
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de julho de 2026.                                    |  

INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA IVAÍ S.A.
CNPJ nº 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 06/2026
Data, Hora e Local: Realizada em 31/08/2026, às 11h00, de modo’’ eletrônico, tendo como 
referência a sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida das Nações 
Unidas, n° 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, SP/SP. Convocação: Dispensadas as 
formalidades de convocação estabelecidas no caput do artigo 20 do Estatuto Social, em 
conformidade com o disposto no §3° do mesmo, artigo. Presenças: Conselheiros: Bruna Rafaela 
Silva Fogo, Bruno Giacomini Isolani, Leonardo Bonorino Gonçalves, Maurício Dall’Agnese, Rinaldo 
Pecchio Junior e Silvia Diniz Wada. Mesa: Maurício Dall’Agnese - Presidente; e Erica Barbeiro 
Travassos - Secretária. Ordem do Dia e Deliberação: Distribuição de Juros sobre o Capital 
Próprio (JCP) e Dividendos Intermediários: O Conselho de Administração decidiu, sem ressalvas 
e por unanimidade, recomendar à Assembleia Geral Extraordinária a aprovação: a) do pagamento 
dos juros sobre o capital próprio (JCP), com base no resultado acumulado até 30/06/2026, no dia 
31/08/2026, no valor total de R$ 50.000.000,00; e b) da distribuição de dividendos intermediários, 
com base no resultado acumulado até 31/12/2025, no dia 31/08/2026, no valor total de 
R$ 10.000.000,00. Documentos arquivados na sede da Companhia: A mesa registra o 
arquivamento do material de apoio disponibilizado para análise e consulta dos membros do 
Conselho presentes. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a 
lavratura da presente ata. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 380.641/26-4 em 
01/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA IVAÍ S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Agosto de 2026
Data, Hora e Local: Realizada no dia 31 de agosto de 2026, às 12 horas, por meio eletrônico, tendo 
como referência a sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, SP/SP. 
Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da 
Companhia, na forma do §4º do Art. 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). 
Mesa: Sr. Maurício Dall’Agnese, que indicou a Srta. Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. 
Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se 
constata através do Livro de Presença de Acionistas. Ordem do Dia e Deliberação: Distribuição 
de Juros sobre o Capital Próprio (JCP) e Dividendos Intermediários. a) o pagamento dos juros 
sobre o capital próprio (JCP), com base no resultado acumulado até 30 de junho de 2026, no dia 
31 de agosto de 2026, no valor total de R$ 50.000.000,00; e b) a distribuição de dividendos 
intermediários, com base no resultado acumulado até 31 de dezembro de 2025, no dia 31 de agosto 
de 2026, no valor total de R$ 10.000.000,00. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada esta Assembleia. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 382.144/26-0 em 
01/10/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DOS DEVEDORES FIDUCIANTES
FABIANO FUNARI FILHO 

RG nº 354800000-SSP/SP, CPF/MF nº 365.832.988-21
MARIA AMELIA ARAUJO TAJRA FUNARI

RG nº 2588122-SSP/PI, CPF/MF nº 043.414.273-50
(PRIMEIRA PUBLICAÇÃO)
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FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 387ª e 388ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 387ª e 388ª Séries 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da 
Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 27/10/2026, às 16h00 de modo exclusivamente 
digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 de abril 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados 

realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, das 
Demonstrações Financeiras”), 

emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, 
acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor independente, 
elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, 
legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: 
que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da 
Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/

necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br.  

de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: 
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem  
para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  

 em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, 
cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  para: (i) enviar os documentos de 

estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que  
as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 

para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular 
de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail  com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de 
novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 

familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não 

não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: 

com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 

computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 

acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 

Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e  

179ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 174ª, 175ª, 176ª, 177ª, 178ª e 179ª Séries 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de 
CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 27/10/2026, as 14h00, de 
modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução 
CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 

previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, 
Demonstrações 

Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) 
sem ressalvas, acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à 
Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que 
porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico  
gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á, (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença de Titulares de CRI que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação, e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença 

no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft 
Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o 
Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos 
Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados 

Participação na Assembleia:  
A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 

a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: para: (i) enviar os 

plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI 
Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente 
após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis.  
Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, 
com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 

 
Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação 
de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). 
Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.
br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 

Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 

outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 

página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores 
na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de 

 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada 
dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em  

 
FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 428ª, 429ª, 430ª, 431ª, 432ª, 433ª, 

434ª, 435ª, 436ª e 437ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 428ª, 429ª, 430ª, 431ª, 432ª, 433ª, 434ª, 435ª, 436ª e 437ª Séries 
de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 28/10/2026, 
as 11h00, de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) 
e Resolução CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos 

distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação ou 
Demonstrações 

Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com 
ressalvas, acompanhadas do relatório da CLA - Clifton Larson Allen Brasil Auditores Independentes S/S Ltda., na qualidade de auditor 
independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas 
contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados  
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que porventura 
se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. 

de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação:  
A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a 
Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  
em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI;  
e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se 
dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com 
cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  para: (i) enviar os documentos de representação necessários 

CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à 
Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de 
CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI 

serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com 
a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso,  
o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem 

operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com 

venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 
enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da 
instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) 
 e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 

digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.  

 
São Paulo, 07 de outubro de 2026. Forte Securitizadora S.A.
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Big techs descumprem regras
eleitorais no dia da votação, diz estudo

Redes sociais continuaram
a veicular anúncios político-
eleitorais e a recomendar con-
teúdos de candidatos no do-
mingo (4), dia do primeiro turno
das eleições de 2026.

Levantamento do Observató-
rio das Big Techs, do NetLab da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), identificou anún-
cios irregulares na Meta, no Kwai
e no Google, além de recomenda-
ções irregulares de vídeos de
candidatos pelo TikTok e pelo
YouTube.

De acordo com as regras do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE), a
circulação paga ou impulsionada de
propaganda eleitoral na internet é
proibida desde 48 horas antes até
24 horas depois da eleição.

A norma também determina
que plataformas com sistemas de
recomendação excluam desses
mecanismos os canais e perfis de
candidatas e candidatos informa-
dos à Justiça Eleitoral, ressalva-
das as hipóteses previstas na le-
gislação.

Segundo a NetLab, o moni-
toramento foi feito com buscas
manuais e computacionais, a par-
tir de termos relacionados às can-
didaturas e às eleições, pelas in-
terfaces das bibliotecas de anún-
cios disponíveis nas plataformas
e via API, ferramenta que acessa
uma espécie de banco de dados
oficial dessas redes.

Meta
Segundo o levantamento, fo-
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ram identificados 568 anúncios
veiculados de forma irregular nas
plataformas da Meta (Instagram,
Facebook, WhatsApp, Messen-
ger e Audience Network) duran-
te o período analisado.

Outros seis anúncios simula-
vam comunicações do TSE. As
peças utilizavam nomes e elemen-
tos visuais associados à Justiça
Eleitoral e divulgavam uma su-
posta possibilidade de votar re-
motamente, pelo celular ou de
casa. O que é falso.

Estes anúncios apresenta-
vam o suposto voto digital como
uma modalidade oficial e menci-
onavam situações como proble-
mas de saúde, dificuldades de
locomoção e fortes chuvas para
estimular o usuário a utilizar o
serviço falso. Em alguns casos,
os usuários eram direcionados
para sites que solicitavam o CPF
para iniciar a suposta votação.

Kwai e Google
No Kwai, o NetLab identifi-

cou 18 anúncios eleitorais ativos
no dia da votação e outros qua-
tro classificados como “em pau-
sa” no repositório da plataforma.
Segundo o levantamento, três
dos quatro anúncios classifica-
dos como pausados haviam cir-
culado durante o período de res-
guardo, entre os dias 1º e 3 de
outubro.

O laboratório também encon-
trou 45 anúncios cuja data final
de circulação teria sido estendi-
da para o dia da votação. As pe-

ças estavam associadas a dez
páginas de candidaturas. Segun-
do o relatório, anúncios que ori-
ginalmente terminariam no dia 3
permaneceram registrados como
ativos no dia 4.

O NetLab, no entanto, ressal-
ta que não foi possível confirmar
integralmente o caso devido a
divergências entre os dados ex-
portados pelo Kwai e as informa-
ções exibidas na própria biblio-
teca de anúncios.

No Google, o monitoramento
encontrou um anúncio identifica-
do anteriormente, em 3 de outu-
bro, que permanecia ativo de for-
ma irregular na infraestrutura de
publicidade da empresa.

Youtube e Tik Tok
Além da publicidade paga,

foram acompanhados sistemas
de recomendação do TikTok,
YouTube e Instagram para ve-
rificar se as plataformas conti-
nuavam sugerindo conteúdos
publicados por contas oficiais
de candidatos.

Entre os dias 3 e 4 de outu-
bro, foram identificados 18 víde-
os de sete candidatos recomen-
dados pelo TikTok e 17 vídeos
de seis candidatos recomenda-
dos pelo YouTube.

No Instagram, não foram en-
contradas recomendações de ví-
deos publicados por candidatos.

Falta de transparência
O NetLab afirma que algumas

limitações das big techs dificul-

tam tanto a fiscalização quanto a
responsabilização por eventuais
irregularidades.

No caso da Meta, por exem-
plo, o laboratório identificou di-
vergências entre os dados apre-
sentados na interface da Biblio-
teca de Anúncios e aqueles obti-
dos por meio da ferramenta de
programação da empresa. Havia
anúncios classificados como
“inativos” na interface que simul-
taneamente apareciam em lista-
gens de anúncios ativos.

No Kwai, também foram en-
contradas divergências entre os
dados exibidos na biblioteca e os
arquivos exportados pela própria
plataforma. Google, LinkedIn e
TikTok, por sua vez, oferecem
informações consideradas limita-
das para o acompanhamento sis-
temático da propaganda eleitoral.

Resposta das plataformas
Procuradas pela reportagem

da Agência Brasil, as empresas
citadas compartilharam as se-
guintes notas.

“A Meta está comprometida
em proteger o processo eleitoral
em nossas plataformas e atua em
conformidade com a legislação
eleitoral. A amostragem deste re-
latório não reflete a escala do nos-
so trabalho de integridade”.

“O Kwai, que ainda aguar-
da acesso aos conteúdos men-
cionados para a devida avalia-
ção, reitera seu compromisso
com a integridade do processo
eleitoral e com o cumprimento
da legislação brasileira e das re-
soluções do Tribunal Superior
Eleitoral (TSE). Para o período
eleitoral, incluindo os dias de
silêncio eleitoral e de votação,
a plataforma manteve uma ope-
ração especial, com equipes
dedicadas atuando continua-
mente na moderação de con-
teúdos e no atendimento às

determinações da Justiça Elei-
toral. As regras aplicáveis ao
período de silêncio também fo-
ram comunicadas previamente
a todos os parceiros e anunci-
antes, e o upload de novos cri-
ativos de publicidade eleitoral
foi restrito desde o dia 1º de
outubro”.

“No TikTok, proteger a in-
tegridade do ambiente digital
durante as eleições é uma pri-
oridade. Acreditamos que esse
é um desafio que exige colabo-
ração entre plataformas, auto-
ridades e sociedade. Seguimos
trabalhando em parceria com o
Tribunal Superior Eleitoral e
cumprindo a legislação e as re-
soluções eleitorais aplicáveis.
Entre junho e setembro de
2026, removemos 348.963 víde-
os no Brasil por violarem nos-
sas políticas de Integridade
Cívica e Eleitoral, desinforma-
ção e conteúdos enganosos
gerados por IA”.

“O Google apoia as elei-
ções do Brasil ao conectar mi-
lhões de pessoas a informa-
ções confiáveis e de alta quali-
dade. Desde 2024, as políticas
do Google Ads proíbem anún-
cios políticos no Brasil. Nós
aplicamos nossas políticas e
agimos imediatamente em caso
de qualquer violação. Este es-
tudo prova que nossas equi-
pes preveniram abusos com
sucesso e, por isso, apenas um
anúncio foi  identificado.”
(Agência Brasil)

AGU pede a Fux que aguarde PGR e
mantenha proibição das bets no país

A Advocacia-Geral da União
(AGU) pediu ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) que mantenha
em vigor a medida provisória
(MP) que proibiu a atividade das
bets no país.

No parecer, o advogado-geral
da União, Jorge Messias, pede ain-
da que o ministro Luiz Fux, relator
do tema no STF, aguarde a manifes-
tação da Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) antes de decidir so-
bre o pedido para que os efeitos da
MP sejam suspensos.

A AGU requereu também que,
antes de decidir, Fux realize uma
nova audiência pública sobre o as-
sunto, nos moldes de uma primeira
realizada em novembro de 2024.

A suspensão da proibição das
bets foi pedida em 28 de setembro
pela Associação Nacional de Jogos
e Loterias (ANJL) e pelo Instituto
Brasileiro de Jogo Responsável
(IBJR). As entidades argumentam
que a medida foi abrupta, provo-
cando prejuízos bilionários para as
empresas que acreditaram no mar-
co regulatório vigente no país e fi-
zeram investimentos.

As associações do setor in-
sistiram para que a liminar fosse
concedida antes das manifesta-
ções da AGU e da PGR e até as

23h59 da segunda-feira (5), pra-
zo final para que os portais e pla-
taformas das bets saiam do ar.

Fux, contudo, resolveu aguar-
dar a manifestação da AGU an-
tes de qualquer decisão sobre o
tema. O ministro é relator de três
ações diretas de inconstituciona-
lidade que questionam o marco
legal das bets, que entrou em vi-
gor em 2023 e acabou extinto pela
medida provisória.

Assinada em 25 de setem-
bro pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, a MP questiona-
da proibiu em todo território na-
cional a exploração, a oferta, a
intermediação e a publicidade
de apostas de quotas fixas, as
chamadas bets.

Manifestação
A AGU já havia se manifes-

tado pela inconstitucionalidade
da Lei das Bets,  que fora pro-
posta e sancionada pelo pró-
prio governo. Agora, ao pedir
para que a MP que proibiu as
bets seja mantida pelo STF, o
advogado-geral da União insis-
tiu que a experiência de regula-
ção não foi o bastante para pro-
teger a população dos malefíci-
os das apostas online.

“A exploração das apostas de
quota fixa vinha sendo acompa-
nhada por diversos órgãos pú-
blicos, que identificaram indica-
tivos de repercussões relevan-
tes sobre o orçamento familiar,
o endividamento, a saúde, a
proteção de pessoas em situa-
ção de vulnerabilidade e outros
interesses constitucionalmen-
te protegidos”, escreveu Jorge
Messias.

Para justificar a urgência da
edição de uma medida provisória
proibindo as bets de imediato no
país, o AGU voltou a citar diver-
sos malefícios à população,
como o endividamento das famí-
lias, a desproteção de crianças e
adolescentes, os impactos na

economia formal e o aumento de
140% nos atendimentos do Sis-
tema Único de Saúde (SUS) a
pessoas com transtornos provo-
cados pelo vício em jogos.

O AGU também afastou ar-
gumentos de que o governo
não poderia ter renunciado à
arrecadação prevista com os
impostos pagos pelas bets.
Para o AGU, não há de se falar
em renúncia fiscal quando a
perda de receitas com impos-
tos decorre da extinção de um
setor da economia.

A perda estimada de arreca-
dação com a extinção das bets é
estimada pelo governo em cerca
de R$ 5 bilhões por ano. (Agên-
cia Brasil)

Fo
to

/R
af

a 
N

ed
de

rm
ey

er
/A

Br

Perfil mais conservador deve
mudar agenda do Congresso,

diz professor
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Ele explica que as campa-
nhas regionais priorizaram te-
mas como segurança pública,
custo de vida, valores e família,
que se consolidaram como pau-
tas dominantes nas regiões
onde foram eleitos senadores,
deputados estaduais e federais
e governadores.

“Os temas foram bastante
relevantes. É um recado muito
claro do eleitorado, mas as te-
máticas não foram abordadas de
forma adequada pelo governo
federal”, avaliou o especialista
ouvido pelo jornalismo da Rá-
dio Nacional.

Críticas ao STF
Para o economista, a recen-

te crise no Supremo Tribunal
Federal (STF)  pesou menos na
hora do voto, ficando mais de
lado nas disputas eleitorais.

“Embora tenha sido uma te-
mática relevante, que saiu na
mídia e deixou a imagem do Su-
premo um pouco comprometi-
da, o STF não vai às urnas. Por
isso, o impacto eleitoral direto
foi menor”, disse o analista.

Apesar disso, o STF deve
ser alvo das discussões legis-
lativas no Senado Federal, com
a nova configuração de maio-
ria conservadora, segundo Je-
ferson. “Nos próximos quatro
anos, veremos o desenho ins-
titucional do Supremo sofrer
algumas alterações, a extensão
do poder individual de cada
ministro e, eventualmente, até
a limitação do mandato [dos mi-
nistros da Suprema Corte]."

Fim da escala 6x1
No Brasil, a pauta trabalhista

mais discutida neste ano é o fim
da escala 6x1, que tem votação
prevista para esta semana, como
confirmado pelo presidente do
Senado Federal, senador Davi
Alcolumbre (União Brasil-AP).

Porém, com a alteração ex-
pressiva na composição da Câ-
mara e do Senado, o professor
Jeferson Ramos dos Santos
acredita que o ritmo de vota-
ção e o perfil das propostas
tendem a mudar.

“O quadro político mudou
sensivelmente. Geralmente,
quando há incertezas, vemos

nas casas legislativas uma pos-
tergação até que o quadro fique
mais claro e os atores [blocos e
lideranças parlamentares] se
posicionarem. Então, não acho
incomum se o fim da 6x1 tomas-
se um pouquinho mais de tem-
po para ir a plenário”, disse.

De acordo com resultados
divulgados pelo Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), os candida-
tos Flávio Bolsonaro (PL-RJ) e
Luiz Inácio Lula da Silva (PT-
SP) vão para o segundo turno
da disputa pela vaga presiden-
cial com a menor diferença já
registrada em um primeiro tur-
no eleitoral.

São cerca de 2,22 milhões de
votos (1,87 ponto percentual)
favoráveis ao candidato Flávio.

O professor universitário
percebe que o cenário perma-
nece aberto e competitivo para
25 de outubro, data em que os
brasileiros voltam às urnas para
decidir quem vai comandar o
Brasil entre 2027 e 2030.

“Temos 2% de diferença en-
tre os candidatos e uma absten-
ção recorde. São algumas deze-
nas de milhões de eleitores que
não se posicionaram. Então, a
campanha está aberta e, a partir
desta semana, uma nova eleição
se colocada na praça.”

O resultado final da disputa
presidencial pode ter impacto na
agenda da nova legislatura da
Câmara e do Senado Federal, a
partir de 1º de fevereiro de 2027,
prevê o especialista.

"A agenda, se mais conser-
vadora, pode caminhar menos
para temas trabalhistas e, talvez,
para uma agenda de valores e
mais focada em segurança pú-
blica. Mas o resultado da elei-
ção presidencial vai ter impacto
para reequilibrar um pouco es-
sas pautas legislativas ou para
empurrá-las ainda mais à direi-
ta”, estima o professor Jeferson
Ramos dos Santos.

O horário eleitoral para o se-
gundo turno voltará na sexta-
feira (9). Os candidatos à Presi-
dência da República e aos go-
vernos de seis estados mais o
Distrito Federal poderão fazer
propaganda até 23 de outubro,
dois dias antes do pleito final.
(Agência Brasil)

Embrapa é designada como Centro
de Referência para Florestas Plantadas

A Organização das Nações
Unidas para a Alimentação e a
Agricultura (FAO) designou a
Embrapa Florestas como Centro
de Referência em Florestas Plan-
tadas. O anúncio foi feito na úl-
tima sexta-feira (2) durante a 10ª
Semana Mundial das Florestas
e a 28ª Sessão do Comitê de Flo-
restas da FAO, realizadas em sua
sede em Roma. Este é o primeiro
CR da FAO para florestas plan-
tadas no mundo.

Segundo a FAO, a designa-
ção de CR visa aproveitar co-
nhecimentos científicos, técni-
cos e de políticas reconhecidos
no setor florestal.

A Embrapa Florestas é uma
das unidades da Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa).

As instituições designadas
colaboram com a FAO na troca
de conhecimentos em suas áre-
as específicas de atuação, for-
necendo assessoria técnica, da-
dos, pesquisas, treinamento,
transferência de tecnologia e

outras formas de apoio técnico
à organização e aos seus Esta-
dos-Membros.

Em relação à Embrapa Flores-
tas, a unidade deverá cooperar
para o desenvolvimento de flo-
restas plantadas produtivas, re-
silientes e de baixa emissão de
carbono, integradas a sistemas
agropecuários e para responder
a demandas de cooperação in-
ternacional.

De acordo com dados da
FAO, de 2025, as florestas plan-
tadas ocupam cerca de 304 mi-
lhões de hectares no mundo.
Desse total, 157 milhões de hec-
tares correspondem a planta-
ções florestais intensivas, pre-
dominantemente destinadas à
produção.

A China concentra a maior
área de florestas plantadas, se-
guida por Estados Unidos, Rús-
sia, Canadá, Índia, Brasil, Japão
e Suécia.

Dados do Instituto Brasileiro
de Geografia Estatística (IBGE)
apontam que o Brasil tem cerca

de 10,4 milhões de hectares de
florestas plantadas. O eucalipto
e o pinus são as espécies mais
cultivadas, além de araucária,
acácia, seringueira, erva-mate,
teca, paricá, mogno-africano,
castanha-do-brasil e cedro-aus-
traliano.

Segundo o comunicado di-
vulgado pelo diretor-geral adjun-
to da FAO e diretor da Divisão
Florestal, Zhimin Wu, a designa-
ção dos primeiros CR da FAO na
área florestal representa um avan-
ço importante na mobilização da
expertise científica e técnica para
enfrentar situações complexas
que as florestas enfrentam.

"Ao conectar conhecimentos
especializados às necessidades
dos países, podemos acelerar o
intercâmbio de conhecimento e a
inovação, além de ajudar a trans-
formar a ciência em soluções prá-
ticas", afirmou.

O CR da Embrapa Florestas
vai operar sob demanda e medi-
ante captação conjunta de recur-
sos em diversas áreas. Entre as

competências do CR em flores-
tas plantadas estão a silvicultura
e manejo florestal sustentável,
sistemas integrados, melhora-
mento genético, sanidade flores-
tal e controle biológico de pra-
gas, métricas de carbono e miti-
gação de gases de efeito estufa
(GEE) e bioeconomia florestal/
química verde.

A presidente da Embrapa, Sil-
via Massruhá, disse que a desig-
nação funciona como um selo de
excelência, permitindo que o país
colabore na capacitação técnica,
no intercâmbio de conhecimento
e no desenvolvimento de proje-
tos conjuntos com a FAO.

“São quase 50 anos de pes-
quisas e de ciência para o de-
senvolvimento florestal, que
hoje se traduzem neste reco-
nhecimento, em que a Embrapa
poderá tanto ajudar outros pa-
íses como também fortalecer
trabalhos e redes de coopera-
ção dentro do Brasil”, afirmou.
(Agência Brasil)


